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AUTORIZA O EXECUTIVO A INSTITUIR CARTÃO ELETRÔNICO DE 

TRANSPORTE GRATUITO PARA OS INTEGRANTES DO CONSELHO 

PARTICIPATIVO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Reis 

Projeto de Le. 01 - PL 
I 	01-00871/2013 

"Autoriza o Executivo a instituir cartão 

eletrônico de transporte gratuito para os 

integrantes do Conselho Participativo 

Municipal, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  - Fica autorizado o Executivo a instituir cartão eletrônico de transporte gratuito 

nos coletivos urbanos municipais, especificados no Art. 2°, da Lei n° 13.241, de 12 

de dezembro de 2001, para os integrantes do Conselho Participativo Municipal de 

São Paulo. 

Art. 2° - Todos os Conselheiros farão jus aos benefícios desta lei, podendo receber o 

cartão eletrônico de transporte gratuitamente, pelo período de seu mandato. 

§ 1° — O cartão é intransferível e exclusivamente para uso pessoal do 

beneficiário. 

§ 2° - A solicitação do cartão deverá ser acompanhada de documento que 

ateste que foi eleito para o Conselho Participativo. 

Art. 3° - O Conselheiro que deixar de comparecer a três reyr~ seguidas do. ;  r- • 
, 

Conselho Participativo, ou a cinco reuniões ao longo de um 46:perderá o beneficio 

de que trata esta Lei. 	 I DEZ 2013 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das . 
.J 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 

60 (sessenta dias), contados da sua publicação. 

Sala das Sessões. Às Comissões competentes. 

JUSTITICATIVA 

O presente projeto de lei tem por objetivo garantir o direito de transporte 

gratuito para os Conselheiros eleitos do Conselho Participativo Municipal, 

recentemente criado, no âmbito do Município de São Paulo e que acaba de eleger 

1.125 conselheiros para seu primeiro mandato. 

O Bilhete Único é um beneficio instituído pelo Município de São Paulo para 

oferecer melhores condições de deslocamento das pessoas, incentivando-as a 

participarem das atividades sociais e a contribuírem com o desenvolvimento da 

sociedade. No caso dos conselheiros, para que possam exercer seu mandato, 

necessitam de passe livre no transporte público municipal, de forma a frequentar as 

reuniões do Conselho e de se comunicarem com as diversas demandas sociais, 

presentes em toda a Cidade. 

Tendo a função de será assegurar o controle social em planejamento, 

execução e fiscalização de ações do Poder Público em sua região, o Conselho 

poderá também sugerir ações para a administração. Nesse sentido, é obviamente 

necessário que os conselheiros tenham condições materiais de se transportar pela 

Cidade, articulando as demandas da sociedade com este órgão consultivo. 

Para que o projeto recentemente encabeçado pelo Executivo possa de fato 

cumprir seus propósitos, o Poder Público deve garantir o passe livre para todos os 

Conselheiros. Sem isso, a proposta possivelmente naufrague na inépcia dos 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
conselheiros, obrigados a gastar do próprio bolso, os valores necessários para 

desempenharem suas funções de conselheiros da cidade. 

Por estas razões argüidas esperamos que o Projeto de Lei prospere e se 

transforme em Lei. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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 SIDENTE 

CLAUDINHO E gr" 174 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader Augusto Pimenta S- cAarit,s.  sem  
Supervisor — SGP.22 	 sc#13.1 

"SàJ 
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Folha no  0‘ 	do proc. 
N°  Oi- 05 -9-_1 de 20.1a 
O funcion i 

Ma ia J .sé . • 1v-ira 
Técnico Adm 	vo-RF 10.940 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0871/2013 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.cannara.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, dos artigos 172 ao 179; 

- Lei Municipal n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, 
e dá outras providências. Alterada pelas Leis Municipais n° 10.839, de 20 de fevereiro 
de 1990, 11.089, de 11 de setembro de 1991; 

- Lei Municipal n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, que dá nova redação ao artigo 
12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.089, de 11 de setembro de 1991, que dá nova redação aos 
parágrafos 2° e 3° do art. 2° da Lei 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação dada 
pela Lei n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990; 

- Lei Municipal n° 11.250, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes físicos e mentais, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências. Nova regulamentação pelo Decreto Municipal n° 53.887, de 08 de 
maio de 2013; 

- Decreto Municipal n° 53.887, de 08 de maio de 2013, que confere nova 
regulamentação á Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução; Revoga 
os Decretos n° 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e n° 47.139 de 27 de março de 
2006; 

- Lei Municipal n° 14.900, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a gratuidade 
de transporte público para acompanhante de pessoas com necessidades especiais, 
casa-escola, e dá outras providências; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

olha n'  OG 	do prpo. 
O g á—rie  20 	 

O funcioná 

Maria Jo é 	Éljvefra 
Técnico Admin 	RF 10.940 

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 15.274, de setembro de 2010, que dispõe sobre o direito de escolha 
do usuário do serviço público de transporte coletivo de utilizar qualquer outro veículo 
da frota municipal quando estiver o veículo impossibilitado de realizar o seu trajeto até 
o destino final, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.764, de 27 de maio de 2013, que dispõe sobre a criação e 
alteração da estrutura organizacional das Secretarias Municipais que especifica, cria a 
Subprefeitura de Sapopemba e institui a Gratificação pela Prestação de Serviços de 
Controladoria. Regulamentada parcialmente pelo Decreto Municipal n° 54.156, de 01 
de agosto de 2013, nos artigos 34 e 35; 

- Decreto Municipal n° 54.156, de 01 de agosto de 2013, que regulamenta os artigos 
34 e 35, da Lei n° 15.764, de 27 de maio de 2013, que dispõem sobre a criação, 
composição e atribuições do Conselho Participativo Municipal em cada Subprefeitura. 
Alterado parcialmente pelos Decretos Municipais n° 54.360, de 19 de setembro de 
2013 e n° 54.457, de 11 de outubro de 2013; 

- Decreto Municipal n° 54.360, de 19 de setembro de 2013, que altera os artigos 5° e 
6° e acresce os artigos 9°A e 9°B ao Decreto 54.156, de 1° de agosto de 2013, que 
regulamenta os artigos 34 e 35 da Lei n° 15.764, de 27 de maio de 2013, dispõe sobre 
a criação, composição e atribuições do Conselho Participativo Municipal em cada 
Subprefeitura; 

- Decreto Municipal n° 54.457, de 11 de outubro de 2013, que altera o artigo 6° do 
Decreto n° 54.156, de 1° de agosto de 2013, que regulamentando os artigos 34 e 35 
da Lei n° 15.764, de 27 de maio de 2013, dispõe sobre a criação, composição e 
atribuições do Conselho Participativo Municipal em cada Subprefeitura; 

- Lei Municipal n° 15.915, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a criação do 
Bilhete Único Mensal; 

- Decreto Municipal n° 43.469, de 15 de julho de 2003, que regulamenta a prestação 
dos serviços municipais de transporte coletivo aos beneficiários de gratuidades. 
Alterado parcialmente pelo Decreto 43.535, de 28 de julho de 2003; 

- Decreto Municipal n° 43.535, de 28 de julho de 2003, que confere nova redação ao 
artigo 3° do Decreto 43.469, de 15 de julho de 2003, que regulamenta a prestação dos 
serviços municipais de transporte coletivo aos beneficiários de gratuidades; 

- Decreto Municipal n° 46.893, de 06 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a política e 
a estrutura tarifária, bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos 
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olha n° 

 

	do proc. 
	de 2Gd  

   

   

O functo 2, 
Mana J 

Técritco Admi 
tive ra 

o-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de 
Transporte Metropolitano sobre Trilhos. Alterado parcialmente pelo Decreto Municipal 
n° 49.822, de 25 de julho de 2008; 

- Decreto Municipal n° 49.822, de 25 de julho 2008, que altera o artigo 3° do Decreto 
46.893, de 06 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, 
bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece 
normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de Transporte 
Metropolitano sobre Trilhos; 

- Decreto Municipal n° 49.426, de 22 de abril de 2008, que dispõe sobre a utilização, 
aos domingos e feriados oficiais, do Bilhete Único na modalidade Comum, nos 
veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São 
Paulo; 

- Decreto Municipal n° 54.054, de 28 de junho de 2013, que dispõe sobre a inserção 
de mensagens de natureza comemorativa ou de cunho social, cultural e cívico no 
bilhete Único utilizado no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo; 

- PL n° 0022/2013, de autoria do Vereador Reis, que institui o Bilhete Único dos 
Policiais Civis e Militares, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL n° 0086/2013, de autoria dos Vereadores Jair Tatto e Floriano Pesaro, que dispõe 
sobre a criação do Bilhete Único Diário; 

- PL n° 0087/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a criação do 
Bilhete Único Semanal; 

- PL n° 0088/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a criação do 
Bilhete Único Turístico; 

- PL n° 0429/2013, de autoria do Vereador Claudinho de Souza, que estabelece o 
valor da tarifa para o Transporte Coletivo Urbano na Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências; 

A pesquisa legislativa constatou que o artigo 1° do presente projeto de lei pode vir a 
configurar a hipótese prevista no precedente regimental n° 02/93, que considera 
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do proc. 

NI'  0_1-n94-i de 20...13  

O funcionáro 

Mari 	 I veira 

TécnIco Admi 	ra o-RF 10.940 

n°  O 5? 

alLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

manifestamente inconstitucionais os projetos autorizativos impróprios, autorizações 
por Lei que o Legislativo concede ao Executivo sem que este as tenha pedido, por 
ferirem o princípio da separação entre os Poderes. 

Contudo, a despeito do previsto no art. 212, inciso I, do Regimento Interno, segundo o 
qual serão restituídas ao autor as proposições manifestamente inconstitucionais, 
encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
nos termos do despacho de fls. 04, eis que a Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, no exercício da competência prevista no art. 47, inciso I, letra 
"b", do Regimento Interno poderá, ao apreciar a proposta, avaliar a necessidade de 
oferecer um substitutivo à mesma, para adequá-la ao precedente regimental n° 02/93. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 06 de fevereiro de 2014. 

Marcella Fal Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Sêfor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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i=olha n° -5° 	do proc. 

O fundionár o 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Parágrafo único - Para o cumprimento do disposto neste 
artigo, o Município buscará a cooperação financeira e técnica 
do Estado e da União. 

Art. 168 - A política municipal de habitação deverá prever 
a articulação e integração das ações do Poder Público e a 
participação popular das comunidades organizadas através de 
suas entidades representativas, bem como os instrumentos 
institucionais e financeiros para sua execução. 

Parágrafo único - O plano plurianual do Município, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual darão prioridade 
ao atendimento das necessidades sociais na distribuição dos 
recursos públicos, destinando verbas especiais para programas 
de habitação para a população de baixa renda segundo avaliação 
sócio-econômica realizada por órgão do Município. 

Art. 169 - Lei Municipal estabelecerá os equipamentos 
mínimos necessários à implantação dos conjuntos habitacionais 
de interesse social. 

Art. 170 - O Município, a fim de facilitar o acesso à 
habitação, apoiará a construção de moradias populares, 
realizada pelos próprios interessados, por cooperativas 
habitacionais e através de modalidades alternativas. 

Parágrafo único - O Município apoiará o desenvolvimento de 
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de 
padronização de componentes, visando garantir o barateamento da 
construção. 

Art. 171 - Considera-se para os efeitos desta lei, 
habitação coletiva precária, de aluguel, a edificação alugada 
no todo ou em parte, utilizada como moradia coletiva 
multifamiliar, com acesso aos cômodos habitados e instalações 
sanitárias comuns. 

§. 1° - As habitações coletivas multifamiliares, com 
cadastro específico a ser instituído, serão submetidas a 
controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições 
de segurança e higiene dos imóveis. 

§. 2° - As irregularidades, nos termos da legislação 
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros 
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam 
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, além 
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades e 
providências administrativas previstas em lei. 

CAPITULO IV 
DO TRANSPORTE URBANO 

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar, organizar, 
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão, 
permissão, ou outras formas de contratação, bem como 
regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no 
âmbito do Município. 

oé a  lea  
txr Técnico Acimini 	 10.940  
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-- olha n° 	 do proc. 

NIG 

 
O ) ' 	de 20-1-5_ 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULQ) funcionár'o 	57/ 
c- 

MafiaVJoé  
Técn i co AdmirigfraijjO.RF 10.940 

Parágrafo único - Lei disporá sobre a organização e a 
prestação dos serviços de transportes públicos, que têm caráter 
essencial, respeitadas as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a União. 

Art. 173 - O sistema de transporte urbano compreende: 

I - o transporte público de passageiros; 
II - as vias de circulação e sua sinalização; 
III - a estrutura operacional; 
IV - mecanismos de regulamentação; 
V - o transporte de cargas; 
VI - o transporte coletivo complementar. 

Art. 174 - O sistema local de transporte deverá ser 
planejado, estruturado e operado de acordo com o Plano Diretor, 
respeitadas as interdependências com outros Municípios, o 
Estado e a União. 

1° - Lei disporá sobre a rede estrutural de transportes, 
que deverá ser apresentada pelo Poder Executivo, em conjunto 
com o Plano Diretor e periodicamente atualizada. 

'5 2° - No planejamento e implantação do sistema de 
transportes urbanos de passageiros, incluídas as vias e a 
organização do tráfego, terão prioridade a circulação do 
pedestre e o transporte coletivo. 

§. 3° - O Plano Diretor deverá prever tratamento 
urbanístico para vias e áreas contíguas à rede estrutural de 
transportes com o objetivo de garantir a segurança dos cidadãos 
e do patrimônio ambiental, paisagístico e arquitetônico da 
cidade. 

Art. 175 - A regulamentação do transporte público de 
passageiros deverá contemplar: 

I - o planejamento e o regime de operação; 
II - o planejamento e a administração do trânsito; 
III - normas para o registro das empresas operadoras; 
IV - os direitos e os deveres dos usuários e das 

operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários 
e operadores dos veículos; 

V - normas relativas à fiscalização da prestação do 
serviço adequado de transporte e o trânsito estabelecendo 
penalidades para operadores e usuários; 

VI - normas relativas ao pessoal das empresas operadoras, 
enfatizando os aspectos concernentes ao treinamento; 

VII - normas relativas às características dos veículos; 
VIII - padrão de operação do serviço de transportes, 

incluindo integração física, tarifária e operacional; 

IX - padrão de segurança e manutenção do serviço; 
X - as condições de intervenção e de desapropriação para 

regularizar deficiências na prestação dos serviços ou impedir-
lhes a descontinuidade, cabendo nesses casos ao Executivo 
comunicar imediatamente à Câmara Municipal; 

XI - a metodologia, as regras de tarifação e as formas de 
subsídios. 
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F- g itia no  _1D, 	do proc. 

N°  Oi -0 1- de 20-43 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO° funci°ná 	5 
Maria Jsau vetra 

TécnIco Admin ■ str vo-RF 10.940 

Art. 176 - Nos casos em que a operação direta do serviço 
estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuízo de 
outras obrigações, deverá: 

I - cumprir a legislação municipal; 
II - vincular ao serviço os meios materiais e humanos 

utilizados na sua prestação, como veículos, garagens, oficinas, 
pessoal e outros, automaticamente com a simples assinatura do 
contrato, termo ou outro instrumento jurídico. 

Art. 177 - Ao operador direto não será admitida a ameaça 
de interrupção, nem a solução de continuidade ou deficiência 
grave na prestação do serviço público essencial de transporte 
coletivo urbano. 

§ 1° - Para assegurar a continuidade do serviço ou para 
sanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder 
Público ou seu delegado poderá intervir na operação do serviço, 
assumindo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros. 

§ 2° - Independentemente da previsão do §. 1° deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7°, inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados. 

(Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 
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olha n° 	 

10-1 -  O 84i 	de 20-13 
O funciona "o 

do proc. 

18/12/13 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 8424  

Total de referências : 1  

Maria J 
Técnico Admi 

sé 	O iveira 
tr vo-RF 10.940 

LEI N0  8.424 18/08/1976 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras providências. 
Projeto de Lei N 0  72/1976 (ver documento) 
EXECUTIVO; Olavo Setúbal 

Decreto n° 8.579/1977 - Estabelece normas para execução do disposto no par. único 
do art. 9 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  14.621/1977 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  28.583/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto n 0  28.745/1990 
documento) 
Decreto no 28.952/1990 
documento) 
Decreto no 29.100/1990 
documento) 
Decreto n° 29.264/1990 
documento) 
Decreto n 0  29.402/1990 
documento) 
Decreto n 0  29.469/1991 
documento) 
Decreto n 0  29.511/1991 
documento) 
Decreto n 0  29.776/1991 
documento) 
Decreto n° 29.960/1991 
documento) 
Decreto n° 30.365/1991 
documento) 
Decreto n 0  30.524/1991 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto n 0  14.629/1977 - Dispõe sobre a contratação, pela CMTC, de empresas 
para operação de transportes coletivos, nos termos desta Lei e da Lei n° 
8.579/1977. 
Lei 10.839/1990 - Altera o art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.089/1991 - Altera os §§20 e 3° do art. 12 desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas com plem.: 

Alterações: 

Regulamenta os §§ 2° e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver 

Regulamenta os §§ 2° e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (j: 

Regulamenta os §§ 2 0  e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei. (ver 
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-olha n'  J 	 do proc. 

0-1 	g-4-_.1 de 20-.13  
O funcionári 

LEI N.o 8.424, DE 18 DE AGOSTO DE 1976 • 
Maria J6sJ dp lIiv ra 

Autoriza a celebração de novo ContrateTécnico Admfli$tRF 10.940 

de concessão com a Companhia Munici-
pal de Transportes Coletivos— CMTC, e 
dá outras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Paço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a 
celebrar com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 
sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, organizada nos termos 
do Decreto-lei estadual n.° 15.958, de 14 de agosto de 1946, do Decreto 
municipal n.° 901, de 10 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal n.° 
365, de 10 de outubro de 1946, novo contrato de concessão para continuar a 
prestar e explorar, com exclusividade, o serviço público de transporte coletivo 
de passageiros no Município da Capital. 

Art. 2.o — A concessão a que se refere o artigo anterior, compreenderá o 
transporte coletivo de passageiros no Município da Capital, por meio de 
ônibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro-
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura. 

Art. 3.o — A Prefeitura, nos limites de sua competência e através da 
Secretaria Municipal de Transportes — SMT, fixará ou complementará as 
diretrizes básicas da política de transportes coletivos, as características opera-
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os serviços. 

Art. 4.o — O prazo de concessão será de 30 (trinta) anos, contados da 
assinatura do respectivo contrato. 

Art. 5.o — O serviço público de transporte coletivo de passageiros será 
prestado e explorado pela Concessionária, no regime de serviço pelo custo, e 
mediante a cobrança de tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a permi-
tir a obtenção de recursos suficientes para: 

a) despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera-
ção, manutenção, administração e expansão, bem como tributos e encargos de 
qualquer espécie; 

b) constituição de fundo de depreciação dos bens perecíveis; 

c) remuneração adequada do investimento. 

Art. 6.o — As tarifas deverão ser revistas, atendidas as exigências da 
legislação pertinente, sempre que inocorrer o equilíbrio econômico-financeiro 
previsto no artigo anterior. 

Art. 7.o — À Prefeitura compete regulamentar e fiscalizar a execução'do 
serviço concedido, através de seus órgãos próprios e sob os aspectos técnicos, 
econômico, administrativo e financeiro. 

Art. 8.o — No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
vigência desta lei, a Prefeittira, por ato executivo e nos limites de sua compe-
tência, expedirá a regulamentação do serviço concedido, estabelecendo regras 
de execução e de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras 
providências julgadas de interesse público. 

Art. 9.o — A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo oti em 
parte, a presente concessão, sem prévia autorização, por escrito, da Prefei-
tura. 

• 

Parágrafo único — Para o cabal desempenho de sua missão e sob sua única 
e exclusiva responsabilidade, poderá a Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos — CMTC contratar com terceiros, na forma da legislação vigente, 
por prazo não inferior a6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve-
niente, com prévia justificação e autorização final do Prefeito, em cada caso, 
dando-se preferência, em igualdade de condições, às empresas permissioná-
rias que à data da contratação estejam em efetivo e regular funcionamento no 
Município. 
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Art. 10— A Concessionária poderá promover desapropriações por utili 

do proc. 
- olha 

dade pública, e sem ônus para a Prefeitura, de bens e direitos necessários 	fun  Man 

cion io /1, de 2013_ 

execução e prestação do serviço concedido, seu melhoramento e ampliação,TécnIco Admi 	vo-RF 10.940 
Olvelra 

mediante solicitação de ato próprio ao Executivo.  

Art. 11 — A qualquer tempo poderá a Prefeitura encampar o serviço 
concedido, mediante indenização de seu patrimônio líquido, calculada se- . , 
gundo o critério do custo histórico corrigido pelos índices oficiais pertinentes, 
e deduzidas as depreciações admitidas em lei. 

Parágrafo único — Ao término do prazo estabelecido no artigo 4.°, não 
havendo lei que autorize novo instrumento em continuação, a reversão do 
serviço concedido operar-se-á nas mesmas condições do "caput" deste artigo. 

Art. 12— A Prefeitura e a Companhia Municipal de Transportes Colei-
vos — CMTC não poderão conceder isenção do pagamento de passagem ,:m 
veículos de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos 
expressos em lei. 

Parágrafo único — Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conce-
der aos estudantes do 1. 0  e 2.° Ciclos, bem como de Curso Superior, redução 
da tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento). 

Art. 13— As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 14 — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 18 de agosto de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secretário 
dos Negócios Internos e Jurídicos, Teólno Ribeiro de Andrade Filho — O 
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal de 
Transportes, Olavo Guimarães Cupertino O Secretário dos Negócios Ex-
traordinários, Cláudio Salvador Lambo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 18 de agosto de 1976. -
O Chefe do Gabinete, Envia Friedrieh Fuhrmann. 
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18/12/13 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

O funcion Câmara Municipal de São Paulo 

r olha n° 	 do proc 
N° 	(9 8-3.3 de 2043  

ri 

ar 	 là.ve -r.al  
Técnico Adrnini' l atil.-RF 10.940 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10839  
Total de referências : 1  

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

Notas complem.: 

LEI No 10.839 20/02/1990 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Da nova redaçao ao artigo 12 da Lei no 8.424, de 18 de agosto de 1976, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 594/1989 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Lei no 8.424/1976 - Autoriza a celebraçao de novo contrato de concessao com a 
CMTC. (ver documento) 
- Decreto no 28.583/1990 - Regulamenta o disposto nos paragrafos 2 0  e 3 0  do art. 
12 da Lei no 8.424/1976, ja alterado por esta Lei. 
- Decreto no 28.952/1990 - Regulamenta o disposto nos paragrafos 2 0 e 3 0  do art. 
12 da Lei no 8.424/1976, com a nova redaçao dada por esta Lei. 
- Lei no 11.089/1991 - Da nova redaçao aos paragrafos 2 0  e 3 0  do art. 12 da Lei no 
8.424/1976, com redaçao dada por esta Lei. 
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-olha n° 	_do proc. 
N°  OOide2O .-1,3 
a funcioná o 

Maria J 	Olivera 
Técnico Admin st vo-RF 10.940 

LEI'N9 10.839 , DE 20 DE revereiro DE 1990 

Dá nova redação ao artigo lg da .. Lei n9 
8.424, de 18 de agosto .de 1976, e dá ou 
tras providencias. . . 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pali 
lo, usando,  das átribuiçoes que. Lhe são,ccàferidas por lei. 
Faz saber que a Cámare.Municipal,'em sessão de 14 defeve 
reiro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: . 

Art.' 19 - O artigo 12 da .Lei n9 .8.424, 
de 18 de agosto de 1976, passa .a vigorar com a seguinte. 
redação: ' 

"Art: 12 - A Prefeitura è a • Companhia 
Municipal de . Trensportessdoletivos - CMTC não poderao cozi 
ceder . isençáo do pagamento de passagem em. veículo de.trarí 
porte coletivo, inclusive.para.seus servidores, .,salvo os 
casos expressos em lei. 

§ 19 - Excepcionalmente, porem, a Prefei-
tura poderá conceder aoé estudantes de 19 e .29 Grau, bem 
como de cursos preparatórios aó vestibular de ingresso ao 
39 Grau e aos de curso Superior', redução de. tarifa , nueoe 
superior a 501 (cinquenta por cento). 

, . § 29 - A Prefeitura : poderá, ainda, _obser 
vedo o mesmo limite 'previsto no. parágrafo anterior, Concí 
der redução no preço das tarifas, quando pagas, ediantadí 
mente, • pelo usuario,.niediente.a compra de lotes Imínimos 
de passes, na forma a Ser . disciplinada por decreto: 

§ 39- Os passes comprados em Xotes ..pelo 
usuário, na forma . do'perágrafo anterior; não terão prazo 
de-validade para 'Sua utilização". 

' Art. 29 - As despesas com a eXectição das-
ia lei correrão por dontt das dotações orçamentáriasyró-
prias.. 

Art. 19 - - Esta:lei.entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÁ° PAULO, aos 20 de Fevereiro 
de 1990; 4379 da Undação de São Paulo. 
LUIZA.ERUNDINA DE .SOUSA ;  PREFEITA. • 
HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos. 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças . 
ADHEMAR GIANINI, Secretário Municipal de Transportes' 
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos.Negoclos Extraordinários 
Publicada na Secretaria do ,  Governo Municipal, em .20 de 
Fevereiro • de 1990. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo'Muni-
cipal 
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18/12/13 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vi .5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11089  

Total de referências : 1  

- 	n`  —1  g 	do proc. 

al cD 	de 2043 
O 'hino o 

Mana Jo 	aiveira 
rér^ , CC 4dmin rê 	-RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI N°11.089 11/09/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Da nova redaçao aos paragrafos 20e 30 do art. 20 da Lei n°8.424, de 18 de agosto 

de 1976, com redaçao dada pela Lei no 10.839, de 20 de fevereiro de 1990. 
Projeto: Projeto de Lei No 141/1990 (ver documento) 

Autor(es): Arnaldo Madeira 
Legislação explicativa: Lei no 8.424/1976 - Autoriza a celebraçao de novo contrato de concessao com a 

CMTC. (ver documento) 
Notas com piem.: - O veto desta Lei, referente ao par. 30 do art. 12 da Lei no 8.424/1976, foi 

sancionado pela CMSP e publicada em 05/11/1991 p. 159 c. 3. 
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liveira Maria J é 

	do proc. 

N'OiQ8i de 20-15 
O fundi á 

Admi tra o-RF 10.940 

LEI 1.49 11:089 ,, DE 11 DE SETEMBRO DE 1991 
- (Projeto de Lei nO 141/90, do Vereador Arnaldo Madeira) 

Dá nOva redação aos parágrafos 29 e 39,- 
do Art: . 12, da Lei n9'8.424, de 18 de 
agosto de 1976, cm redação dada pela Lei . 
n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990. . 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau 
lo,' usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Paz saber quo a Câmara Municipal, em sessão de 13 de agos 
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte leis 

•Art. 19 - Os § 29 (VETADO) do artigo 12, 
da Lei n9 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação da-
da pela Lei n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, -  passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

* li§ 29 - A Prefeitura, observado o limite 
de desconto previsto no parágrafo anterior, concederá re-
dução de, pelo menos,.. 10% (dez por cento) no preço das ta 
rifas, quando pagas adiantadamente pelo usuário mediante" 
a compra de lotes mínimos de passes, na forma a,ser disci 
plinada por decreto. 

§ - 3V - (VETADO)" 	• 
Art. 2• - Esta lei entrará em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SA0 PAULO, aos 11 de setembrode 
1991, 4389 da fundação de São Paulo. - 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
'DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negóciós Jurídicos' 
AMIR ANTONIO kRAIR, Secretário das Finanças 
LOCIO GREGORI, Secretário municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 
setesnbro 	de 1991. 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal. 
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olhar  02AD  do proc. 
N°  0.3 -(T) 94 -1 de 2a-13 

funci ne o 

	

Maria J 	 a 

	

Técnico Admi 	ra o-RF 10:940 

LEI Hg 11-082 DE IA DE SEIEMBRO DE 1921. 
(Projeto de Lei n2 141/90) 
(Vereador Arnaldo Madeira) 

Dá nova redaçgo aos parágrafos 
22 e 32, do art. 12. da Lei 
8.424, de 18/08/76, com réda - 

— Çâo dada pela Lei 10.839, 	de 
20/02/90. 

. Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente 
d a  Câmara Municipal de Sgo Paulo, faz saber que a 'Câms-, 
ra• Municipal de Sgo Paulo, de acordo com o 5 72 do ai - t. 
42 da Lei Orgânica do Município de Sâo Paulo, promulga 
a seguinte lei: 

Art. 12 - Os 55 22 e 32, do artigo 12, 
da Lei 8.424, de 	 
18/08/76,. com. redaçgo dada Pela 	Lei 	10.839, 	de 
20/02/90, passam a vigorar com 
a seguinte redaçgo: 

"ff 29 
5 32 	Os passes comprados em lotes, 

na forma do parágrafo anterior, não terão prazo de va-
lidade para a Sua utilização nem .precisarão ser troca 
dos guando da supervenlincia de alteraçges 'tarifárias." 

Art. 20  - 	  

Câmara.MunicIpal de São Paula, IP de 
novembro de 1991.: 

O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 01 de novembrode 1991. 

• 

O Diretor Geral, 
Nelson Takeo Shimabukuro 
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18/12113 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 
olha n°  ZJ 	do proc. 
	 de 
t.ine'o  

'ia. • 
Maria José

— 
 e 1iv 

eF 10.940ira  Técnico Admin tra 0..R  

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 112" 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 11.250 01/10/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a isençao de tarifa no sistema de transporte coletivo do Municipio aos 

deficientes fisicos e mentais, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N°63/1991 (ver documento) 

Autor(es): Edson Falanga 
Alterações: Lei 14.988/2009 - Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que 

autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista nesta 
Lei. (ver documento) 
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chanb o2'2-' 	do proc. 
-0  

O funcion 

Maria o é . - ó,veira 
Técnico Admiti rat -RF. 10.940 

LEI N9 11.250 , DE 1 	DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 63/91, do Vereador Edson Falange) 

Dispõe sobre a isenção de tarifa no sista 
ma de transporte coletivo do Município 
aos deficientes físicos e mentais, e dã 
outras providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são om~idas.por lei. 
Faz saber que a CamaraMuniclpal, eis-sessão de 9 de setem 
bro de 1992, decretou é eu pronulgo a seguinte lei: 

• 	Art. 19 - Fica autorizada a concessão de 
isenção de pagamento de tarifa, nas linhas urbanas de 8n1 
bus e trOleibus operadas pela Companhia Municipal deTrans 
portes Coletivos - CMTC, incluindo-se as linhas dos.Sisie 
mas Executivo.e Micro-Ui-bus, e pelas empresas permlssio. 
nãrias, às pessoas portadoras de deficiência físicaoumen 
.tal. 

- Art. 29 - Nos casos das pessoas portado-
ras de deficiência mental, autistas, mongol6ides e corre-
latos, deverã ser apresentado laudo medico de Instituto 
comprovada:sente especializado na doença,- atestando a ne-
cessidade de acompanhante, que terã também a .gratuidade 
da tarifa. 

Art. 39 - Para o fim especifico desta lei, 
a CMTC cadastrará os interessados e fornecerá, gratuita-
mente, carteira especial de identificação. 

Parágrafo único - As pessoas beneficiadas 
poderão entrar pela porta da frente do ônibus, ou pela 
que for adaptada para esse fim. 

Art. 49 - O Executivo regulamentará a pra 
sente lei (VETADO). 

Art. 59 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em.contrã= 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 1 "de Outubro • 
de 1992, 4399 da fundação de São -Paulo. 
'LUIZ& ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
LOCO GREGORI, Secretário Municipal de. Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo -Municipal, em 1 de 
outubro 'de 1992. 
PEDRO- BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário dó Governo 
-Municipal 	 - 

M
at

ér
ia

 P
L 

87
1/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



:olha n° £23 
N° 9 	.11N 

 

do proc. 
de  

 

 

O funci 

   

— 
dm • 

Maria o ée iveira 
Técnino Admin ati -RF 10.940 

r  

18112113 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13241  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 

de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua 
execuçao, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n°42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMEIVTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Notas complem.: - Decreto n°41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte 
Coletivo previstos no art. 2 0, inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de 
Transporte Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, 
apreendidos ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte 
remunerado de passageiros sem a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo 
Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e 
gestão do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São 
Paulo, instituído por esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de 
programação televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40 - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 50 - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60 - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 10 - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 10 do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes.  
§ 20  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 	 3- 

ca 
instrumentos Jurídicos para transferir a opera ção do serviço, objeto do 	deste artigo 

o.  L30  
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 

õ Art. 70 - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 	o. 	z 
Individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 	3 c_ m. O 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município,:"? ° 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 	00 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 

-n 
ti 

o 	o 

LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 10 - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 10 - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20 - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
Inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20 - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e Integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 30 - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 	- 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) Intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 90  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federai no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federai que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 10  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das proposta 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 	

o 
 „s> 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 	 a. 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 3 .  
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a E 

(7) 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de Investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 10  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, Incorporações e dsões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 10  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a Imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 

dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - Instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 10  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados Investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como. 4  
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; <ir 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 

. circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; p")  
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em > 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade- 
dos serviços executados; 3 c_ 
IV - a ocorrência de Irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 2  
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: = 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPITULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 10  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 30  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 10  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 20  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas altemativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 50  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 

celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de Interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverág 
entre outros aspectos: 	 o 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 	 o 

Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 3 c_ 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 5-  
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 9 - 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, -manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 10  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 2o - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 30  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - Intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 

Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0 , o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2 0  da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 60, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 4480  da o n 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 	 a 

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 	 3, 
n O 

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: DECRETO No 53.887 08/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 

dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos n°42.736, de 19 de dezembro de 2002 e n°47.139 
de 27 de março de 2006. 

Revogação: Revoga o Decreto no 42.736/2002.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.139/2006. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o 
Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras providências.; (ver documento) 
Decreto n°42.736/2002 - Regulamenta a Lei n°13.241, de 12 de dezembro de 
2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a 
delegar sua execução.; (ver documento) 
Decreto no 47.139//2006 - Altera o artigo 45 do Decreto no 42.736, de 19 de 
dezembro de 2002, que regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, 
para o fim de criar a Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", 
estabelecendo suas competências. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 09/05/2013, p. 1, 3-6 c. todas 

DECRETO No 53.887, DE 8 DE MAIO DE 2013 
Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 
de 27 de março de 2006. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 10  A Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 20  O serviço de transporte coletivo público de passageiros compreende os 
serviços de operação de transporte coletivo de passageiros e os equipamentos de 
transferência, devendo satisfazer, como tal, as condições de continuidade, 
eficiência, segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na 
sua prestação. 
Art. 3 0  Para os fins do disposto neste decreto, consideram-se: 
I - área central: região do centro expandido cuja responsabilidade da operação 
será compartilhada pelos concessionários e que representa o limite de atuação da 
permissão, conforme Anexos I e II deste decreto; 
II - área de concessão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
concessão, comportando um conjunto de serviços dos subsistemas estrutural e 
local, conforme Anexo I deste decreto; 
III - área de operação: tem por objetivo organizar, controlar e coordenar os 
serviços operados pelos concessionários e permissionários; 
IV - área de permissão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
permissão, comportando o conjunto de serviços do subsistema local, conforme 
Anexo II deste decreto; 
V - atualidade: compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das 
instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço, a 
fim de que sejam atendidos os atributos de conforto dos usuários e preservação do 
meio ambiente; 
VI - autarquia reguladora de transportes: autarquia sob o regime especial, 
vinculada à Secretaria Municipal de Transportes, com função reguladora do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, incumbida 
das atribuições definidas em lei; 
VII - bens reversíveis: equipamentos, softwares, projetos ou quaisquer outros bens 
materiais ou imateriais utilizados no serviço de transporte e de trânsito, que, por 
razões físicas, operacionais ou econômicas, devem permanecer vinculados ao 
serviço quando se extinguir o contrato, sendo transferidos e incorporados ao 
patrimônio do Poder Público, visto que indispensáveis à continuidade e atualidade 
da prestação do serviço, ressalvados os bens relacionados no § 4 0  do artigo 17 da 
Lei no 13.241, de 2001; 
VIII - continuidade: a prestação do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros de forma regular, atendidos os padrões de serviço estipulados legal, 
regulamentar e contratualmente; 
IX - cortesia: a prestação adequada do serviço com amplo respeito aos direitos do 
usuário; 

X - empresa gestora: sociedade de economia mista, da qual participam os 
concessionários, com a finalidade específica de gerir as receitas e pagamentos 
comuns ao serviço de transporte coletivo público de passageiros, incumbida das 
atribuições definidas na lei de sua criação; 
XI - equipamentos de transferência: conjunto de bens móveis e imóveis destinados 
a permitir a integração das viagens nos subsistemas estrutural e local e entre 
estes, compreendendo terminais e estações de transferência; 
XII - modicidade tarifária: política tarifária que garanta a sustentabilidade 
econômico-financeira do sistema com o menor ônus aos seus usuários; 
XIII - operador: pessoa jurídica a quem for delegada, por concessão ou permissão, 
os serviços de operação de transporte coletivo de passageiros, incluindo-se ou não 
equipamentos de transferência; 
XIV - passageiro transportado: o usuário do serviço contabilizado em cada 
passagem pelos equipamentos de validação e bilhetagem; 
XV - receitas adicionais: receitas provenientes de qualquer outra fonte que não a 
remuneração com base no passageiro transportado, tais como as advindas da 
exploração de projetos, atividades ou empreendimentos associados à concessão ou 
à permissão, o uso remunerado dos bens vinculados à concessão ou à permissão, 
ou a veiculação de mensagens publicitárias, mediante prévia e expressa 
autorização do Poder Público; 
XVI - sistema integrado: articulação funcional dos subsistemas estrutural e local, 
caracterizado pelos seguintes atributos: regionalização, estruturação, 
conectividade, personalização e coordenação; 
XVII - universalidade: disponibilização do serviço à população do Município, sem 
restrições geográficas, etárias, sociais, econômicas ou de acessibilidade. 
Parágrafo único. No que se refere ao disposto no inciso III deste artigo, foram 
definidas 3 (três) áreas operacionais, nas quais estão inseridas as respectivas áreas 
de concessão e permissão, a saber: 
I - Noroeste: composta pelas áreas de concessão 1, 2 e 8 e pelas áreas de 
permissão 1.0, 2.0, 8.0 e 8.1; 
II - Leste: composta pelas áreas de concessão 3, 4 e 5 e pelas áreas de permissão 
3.0, 3.1, 4.0, 4.1 e 5.0; 
III - Sul: composta pelas áreas de concessão 6 e 7 e pelas áreas de permissão 6.0, 
6.1 e 7.0. 

DA DELEGAÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Art. 40  A prestação dos serviços de operação de transporte coletivo de passageiros 
será outorgada, conforme o caso, do seguinte modo: 
I - concessão à pessoa jurídica do serviço de operação de transporte coletivo no 
subsistema estrutural e/ou no subsistema local, a ser explorada por empresa na 
forma isolada, de consórcio de empresas ou de sociedade de propósito específico, 
nos termos do contido no edital. --1 
II - permissão à pessoa jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de ft 
cooperativas formado por até 3 (três), do serviço de operação de transporte 
coletivo no subsistema local, nos termos do contido no edital. 
Parágrafo único. O operador responde integralmente pelos danos material, corporal> 
e moral a passageiros e terceiros na prestação do serviço, devendo apresentar,g ,  
como condição para assinatura do contrato, a comprovação da contratação de2. 1- 
seguro de responsabilidade civil objetiva. 
Art. 5 0  Os bens públicos vinculados ao serviço de transporte coletivo público dejf 
passageiros, a que se refere o artigo 7 0  da Lei no 13.241, de 2001, poderão ser 
alocados às concessões nas condições estabelecidas pelo respectivo edital deo 
licitação. ".• 
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Art. 14. A remuneração dos concessionários e permissionários terá como fonte de 
recursos: 
I - tarifa de utilização paga pelos usuários e os créditos eletrônicos não passíveis 
de utilização; 
II - recursos do orçamento da Prefeitura do Município de São Paulo; 
III - parcela das receitas adicionais dos concessionários e permissionários, geradas 
a partir de atividades previamente aprovadas pelo Poder Público; 
IV - outras fontes de receitas. 
Art. 15. Os concessionários e permissionários do serviço de transporte coletivo 
público de passageiros serão remunerados com base nos seguintes elementos: 
I - o número de passageiros transportados e registrados no sistema de bilhetagem 
eletrônica, vinculados a um determinado nível de integração tarifária, incluindo-se 
os titulares de isenções e reduções tarifárias; 
II - a qualidade dos serviços ofertados, medida por meio de indicadores de 
desempenho operacional e pesquisas de satisfação dos usuários, conforme critérios 
a serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão e permissão; 
III - os investimentos realizados em frota, exceto aqueles destinados à 
manutenção da idade média estabelecida em contrato, e os de atualização da 
tecnologia embarcada e desembarcada, autorizados pelo Poder Público. 
§ 1 0  O aumento de número de embarques sem geração adicional de receita 
tarifária e sem impacto de custos operacionais não aumentará a remuneração total 
do operador. 
§ 20  Todos os veículos poderão ser equipados com sistemas de contagem de 
passageiros transportados. 
§ 30  O edital poderá estabelecer que a remuneração da operação em corredores 
será por valores fixos mensais, observada a efetiva prestação dos serviços 
programados. 
§ 40  O edital poderá prever valores diferenciados de remuneração para os serviços 
prestados em horário de baixa demanda. 
§ 50  A remuneração do Serviço Atende na concessão será estabelecida no edital. 
§ 60  O Poder Público não oferecerá garantia de demanda mínima de passageiros, 
cabendo aos proponentes, futuros concessionários e permissionários, a sua 
estimativa. 
Art. 16. O edital poderá prever em favor dos concessionários dos serviços de 
operação de transporte no subsistema estrutural receitas adicionais, sejam elas 
alternativas, complementares, acessórias ou provenientes de empreendimentos 
associados, com ou sem exclusividade, as quais deverão ser consideradas para a 
formulação da proposta comercial. 
§ 1 0  As receitas previstas no "caput" deste artigo deverão ser consideradas para 
determinar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 20  Caberá ao licitante avaliar, por sua conta e risco, as receitas adicionais 
mencionadas no "caput" deste artigo, quando da elaboração de sua proposta. 
Art. 17. Outras atividades geradoras de fontes de receitas adicionais, não previstas 
nos instrumentos convocatórios, poderão ser exploradas, mediante prévia 
autorização do Poder Público, desde que não comprometam a atividade primária 
objeto da concessão e permissão. ce. 
Parágrafo único. Da autorização para a exploração das atividades tratadas ncn 
"caput" deste artigo constará a contrapartida do interessado. 	 z 
Art. 18. As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já )  r, 	(") 
vigentes no dia 12 de dezembro de 2001, deverão dispor de fontes específicas d 2 5 
recursos aptas a garantir a remuneração do serviço prestado, conforme disciplinadf 
neste decreto. 5' o 
Art. 19. O montante da receita proveniente da arrecadação tarifária, incluídas a 
receitas adicionais e extratarifárias, será destinado para pagamentos na seguinte 
ordem: 
I - permissionário e concessionário do serviço de 
de passageiros; 

§ 10  Além dos bens públicos já vinculados, o Poder Público poderá vincular ao 
serviço de transporte coletivo público de passageiros novos próprios municipais 
para fins da concessão objeto do "caput" deste artigo. 
§ 20  O disposto neste artigo não Impede a concessão do uso de bens públicos 
vinculados ao serviço de transporte coletivo público de passageiros para terceiros, 
em certame próprio, com ou sem investimentos prévios, desde que não prejudique 
a prestação adequada do serviço. 
Art. 60  As características básicas do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros são as seguintes: 
I - características da infraestrutura viária: são aquelas descritas na Lei no 13.430, 
de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico; 
II - características dos veículos a serem utilizados na prestação dos serviços do 
subsistema estrutural e local: aquelas descritas e discriminadas no Anexo III deste 
decreto e no edital de licitação. 
Art. 70  O prazo da concessão será de 15 (quinze) anos, contados da assinatura do 
contrato. 
Art. 80  No subsistema estrutural poderão ser prestados serviços complementares 
pelos próprios concessionários ou por terceiros, nos termos do inciso II do artigo 2 0  
da Lei no 13.241, de 2001. 
Parágrafo único. O número de veículos destinados à prestação do serviço 
complementar fica limitado a 20% (vinte por cento) da frota que o licitante vincular 
à área. 
Art. 90  A permissão terá como objeto a prestação do serviço de operação de 
transporte coletivo de passageiros em uma área do subsistema local, por pessoa 
jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de cooperativas, com regras e 
condições estabelecidas em contrato de adesão. 
§ 1 0  O prazo do contrato de permissão será de até 7 (sete) anos, prorrogáveis por 
até 3 (três) anos, quando houver interesse público, o que deverá ser justificado 
para cada permissão. 
§ 20  A prorrogação prevista no § 1 0  deste artigo deixará de ser efetivada na 
hipótese do permissionário não apresentar satisfatório padrão de desempenho na 
prestação do serviço ao longo do período contratual, devidamente aferido em 
avaliações periódicas pelo Poder Permitente. 
§ 30  A experiência como operador de veículos de transporte coletivo público de 
passageiros, além de outras formas de prestação de serviços no setor público ou 
privado, desde que devidamente atestadas por estes, poderá ser um dos critérios 
de pontuação no procedimento licitatório. 
Art. 10. Constará do edital de licitação para outorga da permissão, além de outras 
determinações consideradas convenientes e oportunas, a especificação do material 
rodante que deverá ser utilizado exclusivamente para a prestação do serviço 
público, os equipamentos de bilhetagem, fiscalização, comunicação e segurança. 
Art. 11. É vedada a qualquer pessoa jurídica, direta ou indiretamente, a 
participação no contrato de concessão em mais de 3 (três) áreas. 
Art. 12. Na permissão, no caso de cooperativa na forma isolada ou consórcio de 
cooperativas, observada a regra de composição contida no inciso II do artigo 4 0  
deste decreto, somente é admitida a participação na licitação e no contrato em até 
2 (duas) áreas referenciadas no Anexo II deste decreto. 
Parágrafo único. A participação de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
obrigatoriamente em uma única área de operação, definida no parágrafo único do 
artigo 30, conforme Anexos I e II deste decreto. 
Art. 13. Na hipótese de deficiências no serviço de transporte coletivo público de 
passageiros decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço 
será atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade. 

TARIFA E REMUNERAÇÃO 
operação de transporte coleti 
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II - despesas de comercialização; 
III - parcela de até 3,5%, referida no § 3 0  do artigo 27 da Lei no 13.241, de 2001. 
Art. 20. A remuneração do operador sofrerá reajuste para atualização de sua 
expressão numérica com base em fórmula constituída de índices de preços, que 
deverá constar do respectivo contrato. 
Art. 21. Dada a dinâmica do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, 
a remuneração dos operadores será objeto de revisão a cada período de 4 (quatro) 
anos de vigência contratual ou por ocasião da ocorrência de fatos relevantes, tais 
como a implantação de novos corredores e terminais e a inauguração de linhas ou 
trechos de linhas metroferroviárias. 
Art. 22. Parcela dos ganhos de eficiência e produtividade obtidos pelos 
concessionários e permissionários deverá ser transferida ao Poder Concedente. 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 23. O Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestação do serviço, 
bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes, podendo inclusive intervir na operação do serviço, em conformidade 
com o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei no 13.241, de 2001. 
Art. 24. A formalização da intervenção far-se-á por meio de decreto do Poder 
Concedente que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os 
seus objetivos e limites. 
Art. 25. Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no prazo de 30 
(trinta) dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas 
determinantes e apurar responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa. 
Parágrafo único. O procedimento administrativo durará o tempo necessário para 
comprovar as causas determinantes e apurar as responsabilidades, não excedendo 
o prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento da intervenção. 
Art. 26. A intervenção se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a 
continuidade do serviço e não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 10  Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nível 
adequado, encerrar-se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão. 
§ 20  Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do 
serviço será devolvida ao concessionário, precedida de prestação de contas pelo 
Interventor. 
Art. 27. O Poder Concedente poderá, antes de decretada a intervenção na 
prestação do serviço público, determinar que os demais operadores prestem o 
serviço na área desatendida. 
Parágrafo único. Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos para a 
normalização da prestação do serviço, tais como requisição ou ocupação temporária 
dos recursos materiais e humanos, conforme disposto no § 2 0  do artigo 60  da Lei 
no 13.241, de 2001. 
Art. 28. O Poder Público poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que 
couber, as disposições deste Capítulo. 

DA TRANSFERÊNCIA E EXTINÇÃO 
DA DELEGAÇÃO 

Art. 29. A transferência da concessão ou do controle acionário do operador, bem 
como a realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do 
Poder Concedente, sob pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único. Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, os 
sucessores ou interessados em prestar o serviço público concedido deverão: 
I - demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruído, que 
atendem às exigências estabelecidas no procedimento licitatório; 

II - comprometer-se a cumprir as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se 
nos direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias e 
estipuladas. 
Art. 30. Somente será admitida a transferência da permissão com autorização 
prévia do Poder Permitente, sob pena de caducidade. 
Parágrafo único. Para fins da autorização de que trata o "caput" deste artigo, 
aplica-se o disposto no parágrafo único do artigo 29 deste decreto. 
Art. 31. A concessão será extinta nos seguintes casos, previstos no artigo 17 da Lei 
no 13.241, de 2001: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção do concessionário. 
§ 10  A encampação importa na retomada do serviço pelo Poder Concedente, 
durante o prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei 
autorizadora específica. 
§ 20  Nos casos dos incisos I e II do "caput" deste artigo, previamente à extinção da 
concessão, o Poder Concedente procederá ao levantamento de eventuais valores 
respeitantes ao capital investido e não amortizado, podendo utilizar documentação 
contábil apresentada pelo operador, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
§ 30  A caducidade da concessão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do concessionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço. 
Art. 32. Extinta a concessão, haverá imediata assunção do serviço pelo Poder 
Concedente, procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e eventuais 
liquidações respeitantes ao capital investido e não amortizado, conforme apurado 
em processo administrativo. 
Parágrafo único. O Poder Concedente poderá utilizar documentação contábil 
apresentada pelo concessionário, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
Art. 33. Extinta a concessão em determinada área, o Poder Concedente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem o serviço para evitar sua 
interrupção. 
Art. 34. A permissão será extinta nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - revogação por interesse público, conforme previsto no artigo 40 da Lei Federal 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e em suas alterações; 	 --1 
III - caducidade pela inexecução total ou parcial do contrato; 
IV - extinção do operador. 
§ 1 A revogação da permissão por interesse público é ato discricionário do Poder °  
Público, devendo ser precedida de processo administrativo, observados os> 

o. 5 princípios administrativos da razoabilidade e proporcionalidade. 	 3 
§ 20  A caducidade da permissão poderá ser decretada mediante a constatação, pors. o 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações, sem prejuízo da - 
aplicação das pertinentes sanções contratuais a critério do Poder Público: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do permissionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço. 	 o 
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Art. 35. Extinta a permissão em determinada área, o Poder Permitente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem serviço para evitar sua 
interrupção. 

PENALIDADES 

Art. 36. A realização dos investimentos, quando exigidos, é considerada essencial 
para a prestação do serviço e sua inexecução poderá ensejar e rescisão do 
contrato. 
Art. 37. No Regulamento de Sanções e Multas editado pela Autarquia Reguladora 
prevista no artigo 30 da Lei no 13.241, de 2001, ou, na sua falta, pela Secretaria 
Municipal de Transportes, serão estipuladas as infrações e as respectivas 
penalidades, observadas as modalidades dispostas no artigo 35 da mesma lei. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes, até a criação da 
Autarquia Reguladora, editar ato normativo para disciplinar o procedimento de 
aplicação de penalidades, devendo observar a necessidade de prévia notificação e a 
constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o contraditório e a 
ampla defesa. 
Art. 38. A atividade clandestina do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, nos limites do Município de São Paulo, nos termos da Lei no 13.241, 
de 2001, importará a imediata apreensão do veículo, bem como a aplicação da 
multa prevista no artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos demais 
valores pertinentes. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato 
normativo para disciplinar o procedimento de aplicação da penalidade a que se 
refere o "caput" deste artigo. 

VI - 1 (um) representante indicado, por unanimidade, pelos permissionários do 
Subsistema Local; 
VII - o Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte 
Rodoviário Urbano de São Paulo. 
§ 40  A coordenação da Comissão de Acompanhamento caberá ao representante da 
Secretaria Municipal de Transportes que, quando necessário, proferirá voto de 
qualidade. 
§ 50  A Comissão de Acompanhamento deverá ter sua composição renovada 
anualmente, mediante portaria do Prefeito. 
§ 60  A São Paulo Transporte S/A fornecerá o suporte material necessário à 
execução dos trabalhos da Comissão de Acompanhamento e prestará as 
informações que lhe forem solicitadas. 
Art. 40. Compete à Secretaria Municipal de Transportes a condução dos 
procedimentos preparatórios preliminares às desapropriações necessárias ao 
aprimoramento do serviço de transporte coletivo público de passageiros disciplinado 
por este decreto. 
Art. 41. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002, e no 47.139, de 27 de março de 
2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de maio de 2013. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 39. Na Implantação das novas delegações disciplinadas por este decreto, até 
que seja criada a empresa gestora prevista no artigo 31 da Lei no 13.241, de 2001, 
ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de representantes 
dos concessionários e permissionários, a gestão financeira do serviço de transporte 
coletivo público de passageiros. 
§ 10  A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias específicas destinadas 
exclusivamente à gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de 
passagei ros. 
§ 20  A gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de passageiros 
será exercida pela Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", vinculada à 
Secretaria Municipal de Transportes, que terá as seguintes competências: 
I - apreciar o demonstrativo mensal preparado pela São Paulo Transporte S/A 
sobre fontes e usos da "Conta Sistema"; 
II - apreciar o relatório analítico trimestral da "Conta Sistema" apresentado pela 
São Paulo Transporte S/A; 
III - apresentar sugestões e recomendações para o aperfeiçoamento da gestão da 
"Conta Sistema", se for o caso; 
IV - elaborar o próprio regimento interno, disciplinando o desempenho das 
atribuições mencionadas neste artigo. 
§ 30  A Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema" será composta por: 
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão - SEMPLA; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico - SF; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SN); 
V - 2 (dois) representantes indicados, por unanimidade, pelos concessionários do 
Subsistema Estrutural; 
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Anexo I Integrante do Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013 

Descrição dos limites das áreas de concessão no Sistema Integrado que estabelecem 

a abrangência espacial dos serviços de concessão. 

Mapa ilustrativo 

Descrição dos limites físicos das três áreas de operação (Noroeste, Leste e Sul), que 

comportam as oito áreas de concessão e da área central. 

Área de operação Noroeste 

(A área de operação Noroeste é composta pelas áreas de concessão 1, 2 e 8). 

• Limites da Área de Concessão 1 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), na divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Osasco, segue pela divisa do 

Município de São Paulo com os municípios de Osasco, Barueri, Santana de 

Pamaíba, Cajamar e Caieiras, direita no Rio Itaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de 

Baixo, pela Avenida Inajar de Souza, Avenida Comendador Martirtelli, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 2 

Começa na cabeceira do Rio Itaguaçu, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Caieiras, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Caieiras, Mairiporã e Guarulhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador Martinelli, segue 

pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e Itaguaçu até o ponto inicial 

• Limites da Área de Concessão 8 

Começa na Rua Doutor Joviano Pacheco de Aguirre, na divisa do Município de São 

Paulo com o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa do Município de São 

Paulo com os municípios de Taboão da Serra e Osasco, direita nas Avenidas_ i  

Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na Avenida João Dias,:3' 
5" 7. 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida Carlos Caldeira Filhop 

na Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Rua Doutoq 

Joviano Pacheco de Aguirre, esquerda na Rua Louis Eras, direita na Avenida Carlo '5'  

Lacerda, esquerda na Rua Piaga, direita na Rua Santiago Remesal direita na Rua» 

Cabaxi, e segue até altura da Rua Um (Jd. Iracema —5. AMA) e o ponto inicial. 

Área de operação Leste 

(A área de operação Leste é composta pelas áreas de concessão 3, 4 e 5). 
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esquerda na Avenida Salim Farah Maluf, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

Sapopemba, esquerda na Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua Padre Luiz 

Rossi, Rua Coronel Ernesto Duprat, direita na Avenida Mateo Bei, segue pela Praça 

Felisberto Fernandes da Silva, e Avenida Adélia Chohfi até o ponto inicial. 

Área de operação Sul 

(A área de operação Sul é composta pelas áreas de concessão 6 e 7). 

• Limites da Área de Concessão 6 

Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa Município de São Paulo com o 

Município de Diadema, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Diadema, São Bernardo do Campo, São Vicente, Itanhaém, Juquitiba, 

Embu-Guaçú e Itapecerica da Serra, segue pela Represa de Guarapiranga até o 

ponto próximo ao cruzamento das Avenidas Robert Kennedy e João de Barros, 

segue pela Avenida Robert Kennedy, Largo do Socorro, Ponte do Socorro, esquerda 

nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de Maio, Avenida Adolfo 

Pinheiro, Avenida Santo Amaro, direita na Avenida dos Bandeirantes, segue pela 

Avenida Afonso D'Escragnolle Taunay, e direita na Rodovia dos Imigrantes até o 

ponto inicial 

• Limites da Área de Concessão 7 

Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Itapecerica da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo 

com os municípios de Itaperica da Serra, Embu e Taboão da Serra, direita altura da i  

Rua Um (Jd. Iracema — S. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita n
CA
g 

Rua Cabaxi, esquerda Rua Santiago Remesal, esquerda na Rua Piaga, direita nj 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Rua Doubt 

Joviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda 

Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Avenida João Dias, esquerda na Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistap 

expressa e local), direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida Sante , 
— 

Amaro, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Pade 

José Maria, esquerda nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressact 

• Limites da Área de Concessão 3 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), na divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Guarulhos, segue pela divisa do 

Município de São Paulo com os municípios de Itaquaquecetuba e Ferraz de 

Vasconcelos, direita na linha da CPTM (desde a divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Ferraz de Vasconcelos até a estação Guaianazes), segue pelo 

leito ferroviário desativado da CPTM (entre as estações Guaianazes e Itaquera), 

segue pela linha E da CPTM (Expresso Leste) entre a estação Itaquera e o ponto 

sobre a Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Salim Farah Maluf, e direita 

nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 4 

(A área 4 tem contrato vigente até o ano de 2017). 

Começa na linha da CP1Tvl, na divisa do Município de São Paulo com o Município 

de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Ferraz de Vasconcelos e Mauá, direita na Avenida Adélia Chohfi, 

segue pela Praça Felisberto Femandes da Silva, segue pela Avenida Mateo Bei, 

esquerda na Rua Coronel Ernesto Duprat, segue pela Rua Padre Luiz Rossi, 

Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na Rua 

Rhone, direita na Avenida Salim Farah Malut direita na linha E da CPTM 

(Expresso Leste) até a estação Itaquera, segue pelo leito ferroviário desativado da 

CPTM (entre as estações Itaquera e Guaianaze,$), e segue pela linha da CPTM, a 

partir da estação Guaianazes, até o ponto inicial 

• Limites da Área de Concessão 5 

Começa na Avenida Adélia Chohfi, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Maná, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Mauá, Santo André, São Caetano do Sul, São Bernardo do Campo e 

Diadema, direita na Rodovia dos Imigrantes, direita no Viaduto Ministro Aliomar 

Baleeiro, segue pelo Complexo Viário Maria MaluÇ Avenida Presidente Tancredo 

Neves, Rua Malvina Ferrara Samarone, Praça Alternar Dutra, Rua Cipriano 

Siqueira, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida do Estado, segue pelo 

Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia Mello, 
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Mapa ilustrativo 

local), direita na Ponte do Socorro, segue pelo Largo do Socorro, Avenida Robert 

Kennedy até o seu cruzamento com a Avenida João de Barros, e direita na Represa 

de Guarapiranga até o ponto inicial. 

Área Central 

(Os limites da Área Central coincidem com o Mini Anel Viário do Município de 

São Paulo) 

Começa na confluência dos rios Tietê e Pinheiros, segue pelas Avenidas Marginais 

do Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Ponte do Tatuapé, segue pela 

Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia 

Mello, segue pela Avenida do Estado, Viaduto José Colassuono, Avenida das 

Juntas Provisórias, Rua Cipriano Siqueira, Praça Alternar Dutra, Rua Malvina 

Ferrara Samarone, Avenida Presidente Tancredo Neves, Complexo Viário Maria 

Maluf, Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro, Avenida Afonso D'Escragnolle 

Taunay, Avenida dos Bandeirantes, Ponte Engenheiro Ary Torres, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

Anexo!! Integrante do Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013 

Descrição dos limites das áreas de permissão no sistema integrado que estabelecem 

a abrangência espacial dos serviços da permissão. 

M
at

ér
ia

 P
L 

87
1/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



direita na Avenida Giovanni Gronchi, Praça Roberto Gomes Pedrosa, Avenida Jorge 

João Saad, direita na Avenida Professor Francisco Morato, Praça Jorge de Lima, 

direita nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

Avenida João Dias, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida 

Carlos Caldeira Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Doutor Joviano Pacheco 

de Aguirre, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Avenida Carlos Lacerda, 

esquerda na Rua Piaga, direita na Rua Santiago Remesal, direita na Rua Cabaxi, e 

segue até altura da Rua Um (Jd. Iracema — S. AMA) e o ponto inicial 

• Limites da área de permissão — 8.1 

Começa na Rua Alfredo Mendes da Silva, na divisa do Município de São Paulo com 

o Município de Tabo'ão da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo com 

os municípios de Taboão da Serra e Osasco, direita nas Avenidas Marginais do Rio 

Pinheiros (pistas expressa e local), direita na Ponte Eusébio Matoso, Praça Jorge de 

Lima, esquerda na Avenida Professor Francisco Momto, esquerda na Avenida Jorge 

João Saad, Praça Roberto Gomes Pedrosa, Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Rua Francisco Tomás de Carvalho, segue pela Rua Doutor Flávio Américo 

Maurano, direita na Avenida Morumbi, direita na Rua Colégio Pio XII, Rua 

Professor Benedito Montenegro, direita na Rua Doutor José Gustavo Bush, esquerda 

na Rua Cliperton, segue em linha reta até a Rua Deputado João Sussumo Hirata, 

esquerda na Rua bojara, direita na Rua Janga, esquerda na Rua Itapemirum, direita 

na Rua Jamanari, esquerda na Rua Itamira, Rua Deputado João Sussumo Hirata, 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, linha reta até a Rua Doutor Amando Franco 

Soares Caiuby, direita na Avenida Guilherme Dumont Vilares, e Rua Alfredo 

Mendes da Silva até o ponto inicial. 

-4 Área de operação Leste 

(A área de operação Leste é composta pelas áreas de permissão 3.0, 3.1, 4.0, 4.1 e — 
o r, 

5.0) 	 > a. EU 
3.  c_ 

• Limites da área de permissão — 3.0 
iS O 

Começa a altura da Avenida Paranaguá, em linha reta, na divisa do Município de á j  
-n 

São Paulo com o Município de Guarulhos, segue pela divisa do Município de São 
O 

Paulo com os municípios de Itaquaquecetuba e Ferraz de Vasconcelos, direita na ig 
o 

Descrição dos limites físicos das três áreas de operação (Noroeste, Leste e Sul), que 

comportam as doze áreas de permissão, e da Área Central. 

Área de operação Noroeste 

(A área de operação Noroeste é composta pelas áreas de permissão 1.0, 2.0, 8.0 e 

8.1). 

• Área de permissão - 1.0 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê, na divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Osasco, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Osasco, Barueri, Santana de Pamaíba, Cajamar e Caieiras, direita no 

Rio Itaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de Baixo, pela Avenida Inajar de Souza, 

Avenida Comendador Martinelli, e direita nas Avenidas Marginais do Rio Tietê 

(pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de permissão — 2.0 

Começa na cabeceira do Rio Itaguaçu, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Caieiras, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Caieiras, Mairiporã e Guarulhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador Martinelli, segue 

pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e Itaguaçu até o ponto inicial 

• Limites da área de permissão — 8.0 

Começa na altura da Rua Um (Jd. Iracema — S. AMA), na divisa do Município de 

São Paulo com o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa até a Rua Alfredo 

Mendes da Silva, direita na Avenida Guilherme Dumont Vilares, esquerda na Rua 

Doutor Amando Franco Soares Caiuby, linha reta até a Rua Giovanni Gronchi, 

esquerda na Rua Deputado João Sussumo Hirata, segue na Rua Itarnira, direita na 

Rua Jamanari, direita na Rua Itapemirum, direita na Rua Janga, esquerda na Rua 

Rojara, direita na Rua Deputado João Sussumo Himta, segue em linha reta até a Rua 

Cliperton, direita na Rua Doutor José Gustavo Bush, Rua Professor Benedito 

Montenegro, Rua Colégio Pio XII, esquerda na Avenida Morumbi, esquerda na Rua 

Doutor Flávio Américo Maurano, segue pela Rua Francisco Tomás de Carvalho, 
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Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, esquerda no Viaduto Deputado Antonio 

Sylvio Cunha Bueno, direita na Rua Copenhague, direita na Rua José Pinheiro 

Borges, direita na Rua Doutor Luís Aires, direita na Rua Barão de Tromai, esquerda 

na Avenida Águia de Haia, direita na Estrada do Imperador, esquerda na Avenida 

Augusto Antunes, esquerda na Avenida Manuel dos Santos Braga, esquerda na 

Avenida São Miguel, e direita na Avenida Paranaguá, em linha reta, até a divisa 

com o Município de Guarulhos e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 3.1 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Guarulhos, segue em linha reta até 

altura da Avenida Paranaguá, Avenida Paranaguá, esquerda na Avenida São Miguel, 

direita na Avenida Manuel dos Santos Braga, direita na Avenida Augusto Antunes, 

direita na Estrada do Imperador, esquerda na Avenida Águia de Haia, direita na Rua 

Barão de Tromai, direita na Rua Doutor Luís Aires, segue na Avenida Antônio 

Estêvão de Carvalho, Avenida Conde de Frontal, Rua Melo Freire, direita na 

Avenida Salim Farah Maluf, e direita nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas 

expressa e local) até o ponto inicial 

• Limites da área de permissão —4.0 

Começa na Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do Município de 

Mauá, direita na Avenida Adélia Chohfi, Praça Felisberto Fernandes da Silva, 

direita na Avenida Mateo Bei, esquerda na Rua Coronel Ernesto Duprat, direita na 

Rua Padre Luiz Rossi, direita na Avenida Engenho Novo, Avenida Arquiteto 

Vilanova Altivas, Avenida Afonso de Sampaio e Sousa, esquerda na Avenida Maria 

Luiza Americano, direita na Avenida Líder, Avenida Itaquera, esquerda na Rua 

Flores do Piauí, direita na Avenida José Pinheiro Borges, Rua Copenhague, 

esquerda na Rua Capitão Pucci, sob o Viaduto Deputado Antonio Sylvio Cunha 

Bueno, e direita na Rua Professor Cosme Deodato Tadeu até o inicial. 

• Limites da área de permissão — 4.1 

Começa na confluência da Rua Melo Freire e Avenida Alcântara Machado, tendo 

como referência o Viaduto Pires do Rio, segue pela Rua Melo Freire, Avenida 

Conde de Frontin, Avenida Antônio Estêvão de Carvalho, Rua Doutor Luis Aires, 

esquerda na Avenida José Pinheiro Borges, direita na Avenida Itaquera, esquerda na 

Avenida Líder, esquerda na Avenida Maria Luiza Americano, direita na Avenida 

Afonso de Sampaio e Sousa, esquerda na Avenida Arquiteto Vilanova Artigas, 

direita na Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, Praça 

Galiano Jacomossi, Avenida Sapopemba, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

Salim Farah Maluf até a confluência da Rua Melo Freire e Avenida Alcântara 

Machado, tendo como referência o Viaduto Pires do Rio, e o ponto inicial 

• Limites da área de permissão — 5.0 

Começa na Avenida Adélia Chohfi, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Maná, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Mauá, Santo André, São Caetano do Sul, São Bernardo do Campo e 

Diadema, direita na Rodovia dos Imigrantes, direita no Viaduto Ministro Aliomar 

Baleeiro, segue pelo Complexo Viário Maria MaluÇ Avenida Presidente Tancredo 

Neves, Rua Malvina Ferrara Samarone, Complexo Viário Escola de Engenharia 

Mackenzie, Rua Cipriano Siqueira, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida 

do Estado, segue pelo Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luiz Ignácio 

Anhaia Mello, esquerda na Avenida Salim Farah Maluf, direita na Rua Rhone, 

Avenida Adutora do Rio Claro, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na 

Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua Padre Luiz Rossi, Rua Coronel Ernesto 

Duprat, direita na Avenida Mateo Bei, direita na Praça Felisberto Fernandes da 

Silva, e Avenida Adélia Chohfi até o ponto inicial 

Área de operação Sul 

(A área de operação Sul é composta pelas áreas de permissão 6.0,6.1 e 7.0) 

• Limites da área de permissão — 6.0 

Começa na Represa Billings, divisa Município de São Paulo com o Município de 

São Bernardo do Campo, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de São Vicente, Itanhaém, Juquitiba, Embu-Guaçà e Itapecerica da 

Serra, segue pela Represa de Guarap franga até o ponto próximo à Avenida Antônio 

Veríssimo Alves, esquerda na Avenida Atlântica, direita na Rua Obvia Guedes 

Penteado, esquerda na Rua Guaratiba, linha reta até a Praça Camafeu, Avenida 
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Octalles Marcondes Ferreira, direita na Avenida das Nações Unidas, segue pela 

Avenida Miguel Yunes, Avenida Nossa Senhora do Sabará, e segue até a Represa 

Billings e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 6.1 

Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa Município de São Paulo com o 

Município de Diadema, segue pela Represa Billings, direita na Avenida Nossa 

Senhora do Sabará, esquerda na Avenida Miguel Yunes, segue pela Avenida das 

Nações Unidas, direita na Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de 

Maio, Avenida Adolfo Pinheiro, Avenida Santo Amaro, direita na Avenida dos 

Bandeirantes, segue pela Avenida Afonso D'Escragnolle Taunay, e direita na 

Rodovia dos Imigrantes até o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 7.0 

Começa na confluência dos rios Tietê e Pinheiros, segue pelas Avenidas Marginais 

do Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Ponte do Tatuapé, segue pela 

Avenida Salim Farah Mahif, direita  na Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia 

Mello, segue pela Avenida do Estado, Viaduto José Colassuono, Avenida das 

Juntas Provisórias, Rua Cipriano Siqueira, Praça Alternar Dutra, Rua Malvina 

Ferrara Samarone, Avenida Presidente Tancredo Neves, Complexo Viário Maria 

Maluf, Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro, Avenida Afonso D'Escragnolle 

Taunay, Avenida dos Bandeirantes, Ponte Engenheiro Ar)' Torres, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Itapecerica da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo 

com os municípios de Itapecerica da Serra, Embu e Taboão da Serra, direita altura 

da Rua Um (Jd. Iracema— S. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita na 

Rua Cabaxi, esquerda na Rua Santiago Remesal, esquerda na Rua Pinga, direita na 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Rua Doutor 

Joviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda na 

Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Avenida João Dias, esquerda nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas 

expressa e local), direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida Santo 

Amaro, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Padre 

José Maria, esquerda na Avenida das Nações Unidas, direita na Avenida Octalles 

Marcondes Ferreira, Praça Camafeu, linha reta até a Rua Guaratiba, direita na Rua 

Obvia Guedes Penteado, esquerda na Avenida Atlântica, direita na Avenida Antônio 

Veríssimo Alves, e Represa de Guarapiranga até o ponto inicial. 

Área Central 

(Os limites da Área Central coincidem com o Mini Anel Viário do Município de 

São Paulo) 
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Anexo III Integrante do Decreto n' 53.887, de 8 de maio de 2013 

Veículos 

Tipo de 

Veículo 

Características Passageiros 

Sentados (Média) 

Passageiros por nt' 

Construtivas Comprimento Total 

Minidnibus Piso Normal < 9,0 m 20 (ref. 8,6 m) 4 
Miditinibus Piso Normal 9,6 a 11,5 m 25 (ref. 9,6 m) 6 

Básico Piso Normal 11,5 a 12,5 m 35 (ref. 12,5 m) 6 
Piso Baixo 

Padron Piso Baixo 12,2 a 15,0 m 32 (ref. 13,3 m) 6 
38 (ref. 15,0 m) 6 

Articulado Piso Baixo 18,6 a 23,0 m 37 ( ref. 18,6 m) 6 
57 (ref. 23,0 m) 6 

Biarticulado Piso Baixo < 27 O m _ 	, 47 (ref. 26,6 m) 6 

Área para 

passageiros em pé 

(média) 

Capacidade Total 

Média 	assag. 

sentados + em pé + área 

p/ cadeira de rodas) 
Miniânibus Piso Normal 1 3,40 35 
MidiSnibus Piso Normal 1 4,90 55 

Básico Piso Normal 1 6,50 75 Piso Baixo 

Padron Piso Baixo 1 8,90 86 
1 10,00 99 

Articulado Piso Baixo 1 12,10 111 
1 18,80 171 

Biarticulado Piso Baixo 1 25,00 198 

Obs: 
1 - Todos os tipos de veículos são acessíveis. 
2 - A capacidade total poderá variar de acordo com o comprimento total e com a 
quantidade de portas. 
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18/12/13 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 
è olha 	 do proc. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 N°  Oã — O g 1 de 20...1  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 149" 

Total de referências : 1  

à o 
Maria J s d- 'vera 

Técnico Adminis ati f:-RF 10.940 

LEI No 14.900 06/02/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 689/2007 (ver documento) 
José Ferreira - Zeião 
Decreto no 50.565/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENfTAÇÂO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

[ Back 

intranet 1/1 
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r- olha n° 	1 	do proc. 
N°  0_1 - O 	de 20-13  
O funcionário 

Maria Josj4 'IivIr 
Técnico Admini 	o-RF 10.940 

LEI No 14.900, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 689/07, do Vereador 3osé Ferreira-Zelão - PT) 

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Institui a gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais ao deixar o filho na escola e retornar para casa ou ao ir de casa 
até a escola buscá-lo, com passagens gratuitas diárias, casa-escola, de ida e volta, em 
dias úteis, na Cidade de São Paulo. 

Art. 2° O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias após sua aprovação. 

Art. 30  As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à 
aprovação da presente lei. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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18/12/13 	 lntranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

-olha n°  9 9 _do proc. 
N ° 	 - 	de 20_13 
O funcion ri 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15274  

Total de referências : 1  

Maria Jos 	ive ra 
Técnico Adminiooéti -RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 15.274 02/09/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o direito de escolha do usuário do serviço público de transporte coletivo 

de utilizar qualquer outro veículo da frota municipal quando estiver o veículo 
impossibilitado de realizar o seu trajeto até o destino final, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 239/2008 (ver documento) 
Autor(es): João Antonio 

Regulamentação: Decreto no 51.864/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

[ Back ] 
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Folha n*  (-4 6 	do proc. 
N°  OJQP.j  de 2n-1  
O funcloriá 

Maria Jo 	veira 
Técnico Adminis rati 	RF 10.940 

PUBLICADO DOC 03/09/2010, p. 1 c. 2 

LEI No 15.274, DE 2 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 239/08, do Vereador João Antonio - PT) 
Dispõe sobre o direito de escolha do usuário do serviço público de transporte 
coletivo de utilizar qualquer outro veículo da frota municipal quando estiver o 
veículo impossibilitado de realizar o seu trajeto até o destino final, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de 
agosto de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Em caso de quebra ou qualquer outro motivo que impossibilite o veículo de 
transporte coletivo municipal de realizar o seu trajeto até o destino final, será 
facultado ao usuário o direito de embarcar e terminar sua viagem em qualquer 
outro veículo de transporte coletivo municipal de sua escolha. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei será regulamentada no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados 
da sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2010. 
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18/12/13 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

rolha n° 	6:7 	do proc. 
N ° (")....1 - 0541 de 
O fun .111: 

N 

Maria os•veira 
Técnico Adminis ativT RF 10.940 Base de dados : legis 

Pesquisa : conselho AND participativo 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI N°15.764 27/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional das Secretarias 

Municipais que especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e institui a Gratificação 
pela Prestação de Serviços de Controladoria. 

Projeto: Projeto de Lei No 237/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 54.156/2013 - Regulamenta os arts. 34 e 35 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 54.432/2013 - Regulamenta o art. 263 esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga o art. 10 do Decreto no 29.663/1991.; (ver documento) 
Revoga os arts. 98 e 99 do Decreto no 44.667/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.897/2006.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 48.092/2007.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 50.380/2009.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n°52.145/2011.; (ver documento) 
Revoga os incisos I e II do art. 3 0, o arts. 4 0  e 5o e os incisos III e IV do art. 7 0  do 
Decreto no 53.685/2013.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.237/1986 (45 dias após a publicação desta Lei).; (ver 
documento)  
Revoga a Lei no 13.165/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°13.167/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°14.349/2007.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.667/2008.; (ver documento) 
Revoga os arts. 1° ao 19 da Lei no 14.879/2009. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 54.213/2013 - Dispõe sobre a transferência de parte das atribuições das 
Secretarias Municipais de Licenciamento - SEL e de Habitação - SEHAB, para as 
Subprefeituras, e dá providências correlatas; altera dispositivos dos Decretos no 
32.329, de 23 de setembro de 1992, e no 49.969, de 28 de agosto de 2008. 
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Iha n° 	 do proc. 
0-1 -40 	de at_13 

O funcioná 

Mana J 
Técnico Admi 

Oliveira 
vo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 28/05/2013, p. 1-32 c. todas 

LEI No 15.764, DE 27 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  237/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional das Secretarias 
Municipais que especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e institui a 
Gratificação pela Prestação de Serviços de Controladoria. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 10  Esta lei dispõe sobre a criação das Secretarias Municipais de Promoção da 
Igualdade Racial - SMPIR, de Relações Governamentais - SMRG, de Licenciamento 
- SEL, de Políticas para as Mulheres - SMPM, bem como da Controladoria Geral do 
Município - CGM e da Subprefeitura de Sapopemba - SP-SB, reorganiza a 
Coordenadoria de Inclusão Digital, da Secretaria Municipal de Serviços, e as 
Secretarias Municipais de Desenvolvimento Urbano - SMDU, de Habitação - SEHAB, 
de Relações Internacionais e Federativas - SMRIF, de Direitos Humanos e 
Cidadania - SMDHC, e institui a Gratificação pela Prestação de Serviços de 
Controladoria. 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão destinados aos órgãos de 
que trata o "caput" deste artigo são os constantes dos Anexos integrantes desta lei. 

TÍTULO II 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL - SMPIR 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

Art. 20  Fica criada a Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial - 
SMPIR, órgão da Administração Municipal Direta, com a finalidade de formular, 
coordenar e articular políticas e diretrizes para a promoção da igualdade racial e 
avaliação das políticas públicas de ações afirmativas da promoção dos direitos dos 
indivíduos e grupos étnico-raciais, com ênfase na população negra, que sofreram 
injustiças históricas e sofrem de desigualdades sociais motivadas pela discriminação 
racial e demais formas de intolerância. 
Art. 3° Compete à Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial: 
I - assessorar o Prefeito na formulação de políticas e diretrizes voltadas à 
promoção da igualdade racial; 
II - coordenar e acompanhar as políticas transversais de Governo para a promoção 
da igualdade racial, no planejamento, coordenação da execução e avaliação do 
Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 
III - promover e acompanhar a execução dos programas de cooperação com 
organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à 
implementação da promoção da igualdade racial; 
IV - articular e facilitar a concretização de projetos, programas e políticas públicas 
de ação governamental para a promoção da igualdade racial; 
V - promover o enfrentamento da discriminação racial, em todas as formas de 
violência, defendendo os direitos individuais e coletivos dos diversos grupos étnico-
raciais; 
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Folha n° 	e 	do proc. 
N°  ÔJOj  de 20_1?)  
O funcion ário.  

Mana J6s 	veira 
Técnico Adminis a i RF 10.940 

II - no desenvolvimento e implementação de metodologias e instrumentos de 
participação voltados ao diálogo com os movimentos sociais e associações 
comunitárias, visando a subsidiar o Prefeito nas ações de articulação com a 
sociedade civil organizada. 
Art. 34. O Conselho Participativo Municipal será organizado em cada subprefeitura e 
será formado por representantes eleitos, residentes no distrito, em número nunca 
inferior a 5 em cada distrito. 
Art. 35. Os Conselhos Participativos Municipais tem as seguintes atribuições: 
I - colaborar com a Coordenação de Articulação Política e Social no nível com sua 
função de articulação com os diferentes segmentos da sociedade civil organizada; 
II - desenvolver ação integrada e complementar às áreas temáticas de conselhos, 
fóruns e outras formas de organização e representação da sociedade civil e de 
controle social do poder público, sem interferência ou sobreposição às funções 
destes mecanismos; 
III - zelar para que os direitos da população e os interesses públicos sejam 
atendidos nos serviços, programas e projetos públicos da região e comunicar 
oficialmente aos órgãos competentes em caso de deficiências neste atendimento; 
IV - monitorar no âmbito de seu território a execução orçamentária, a evolução dos 
Indicadores de Desempenho dos Serviços Públicos, a execução do Plano de Metas e 
outras ferramentas de controle social com base territorial; 
V - colaborar no planejamento, mobilização, execução, sistematização e 
acompanhamento de Audiências Públicas e outras iniciativas de participação 
popular do Executivo; 
VI - manter comunicação com os conselhos gestores de equipamentos públicos 
municipais do território do distrito e subprefeitura visando a articular ações e 
contribuir com as coordenações. 
§ 1 0  O Poder Executivo regulamentará o funcionamento destes Conselhos. 
§ 20  Os Conselhos de que trata o "caput" subsistirão até que os Conselhos de 
Representantes de que tratam os arts. 54 e 55 da Lei Orgânica possam 
validamente existir e estarem em funcionamento. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 36. As demais atividades e atribuições relacionadas à administração em geral, 
de pessoal, de finanças, contábil e outras voltadas ao funcionamento da Secretaria 
Municipal de Relações Governamentais serão exercidas pela Secretaria do Governo 
Municipal, por meio de suas unidades competentes. 
Art. 37. Ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de Relações Governamentais, 
ora criada, as incumbências fixadas para o Secretário Especial de Relações 
Governamentais por meio do Decreto no 50.380, de 14 de janeiro de 2009. 

TÍTULO IV 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO - SEL 

CAPÍTULO I 
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 38. Fica criada a Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL, órgão da 
Administração Municipal Direta. 
Art. 39. Compete à Secretaria Municipal de Licenciamento: 
I - controlar o uso e a ocupação do solo urbano, especialmente o parcelamento do 
solo e as edificações; 
II - licenciar o parcelamento do solo; 
III - licenciar as edificações e equipamentos, no tocante à construção, reforma, 
reconstrução, demolição e regularização, bem como certificar a sua conclusão; 
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Maria os 
Técnico Admini 

ra 
RF 10.940 

Folha n° 	 -) 	do proc. 
N° 	j2.2.1.1_de 20-13  
O funcion r 

18/12/13 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : conselho AND participativo 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No 54.156 01/08/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta os artigos 34 e 35 da Lei no 15.764, de 27 de maio de 2013, que 

dispõem sobre a criação, composição e atribuições do Conselho Participativo 
Municipal em cada Subprefeitura. 

Legislação explicativa: Lei no 15.764/2013 - Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional 
das Secretarias Municipais que especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e 
institui a Gratificação pela Prestação de Serviços de Controladoria. (ver documento) 

Alterações: Dec. 54.360/2013 - Altera os arts. 5o e 6o e acresce os arts. 9o-A e 9 0-8 a este 
Decreto.; (ver documento) 
Dec. 54.457/2013 - Altera o § 1 0  do art. 6o deste Decreto. (ver documento) 
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olha no  6 4(;) 	do proc. 
N°  0_1-054j, de 2o-13 
O funcion ri 

Maria Jos 	O 
Técnico Administrativ RF 10.940 

PUBLICADO DOC 02/08/2013, p. 1, 3-4 c. 1-4, todas, 1-2 

DECRETO No 54.156, DE 1° DE AGOSTO DE 2013 
Regulamenta os artigos 34 e 35 da Lei n 0  15.764, de 27 de maio de 2013, que 
dispõem sobre a criação, composição e atribuições do Conselho Participativo 
Municipal em cada Subprefeitura. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1° Os artigos 34 e 35 da Lei n 0  15.764, de 27 de maio de 2013, que dispõem 
sobre a criação, composição e atribuições do Conselho Participativo Municipal em 
cada Subprefeitura, ficam regulamentados de acordo com as disposições deste 
decreto. 
Art. 2° Cada Subprefeitura deverá instalar o respectivo Conselho Participativo 
Municipal para atuação nos limites de seu território administrativo. 
§ 1° O Conselho Participativo Municipal tem caráter eminentemente público e é 
organismo autônomo da sociedade civil, reconhecido pelo Poder Público Municipal 
como instância de representação da população de cada região da Cidade para 
exercer o direito dos cidadãos ao controle social, por meio da fiscalização de ações 
e gastos públicos, bem como da apresentação de demandas, necessidades e 
prioridades na área de sua abrangência. 
§ 2° O Conselho Participativo Municipal buscará articular-se com os demais 
conselhos municipais, conselhos gestores e fóruns criados pela legislação vigente, 
não os substituindo sob nenhuma hipótese. 
§ 3° O Conselho Participativo Municipal tem caráter transitório e subsistirá até que 
o Conselho de Representantes de que tratam os artigos 54 e 55 da Lei Orgânica do 
Município possa validamente existir e estar em funcionamento. 
Art. 3° O Conselho Participativo Municipal observará os princípios estabelecidos 
para o Município em sua Lei Orgânica, especialmente os seguintes: 
I - a defesa da elevação do padrão de qualidade de vida e de sua justa distribuição 
para a população que vive na região da Subprefeitura; 
II - a defesa e a preservação do meio ambiente, dos recursos naturais e dos 
valores históricos e culturais da população da região da Subprefeitura; 
III - a colaboração na promoção do desenvolvimento urbano, social e econômico da 
região e no acesso de todos, de modo justo e igualitário, sem qualquer forma de 
discriminação, aos bens, serviços e condições de vida indispensáveis a uma 
existência digna; 
IV - o desenvolvimento de suas atividades e decisões pautado pela prática 
democrática, pela transparência e garantia de acesso público sem discriminação e 
ocultamento de informações à população da região da Subprefeitura; 
✓ - o apoio às várias formas de organização e representação do interesse local em 
temas de defesa de direitos humanos e sociais, políticas urbanas, sociais, 
econômicas e de segurança; 
VI - a não sobreposição à ação de conselhos, fóruns e outras formas de 
organização e representação da sociedade civil, desenvolvendo ação integrada e 
complementar às áreas temáticas de cada colegiado; 
VII - o zelo para que os direitos da população e os interesses públicos sejam 
atendidos nos serviços, programas e projetos públicos da região, com qualidade, 
equidade, eficácia e eficiência; 
VIII - a participação popular; 
IX - o respeito à autonomia e à independência de atuação das associações e 
movimentos sociais; 
X - a programação e planejamento sistemáticos. 
Art. 4° O Conselho Participativo Municipal tem as seguintes atribuições: 
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n° 	 do proc. 
N°  01 - O &:3 de 20-13  
O funcionário 

Maria J s 	vetra 
Técnico Administ ativ RF 10.940 

I - colaborar com a Coordenação de Articulação Política e Social, da Secretaria 
Municipal de Relações Governamentais, no nível com sua função de articulação com 
os diferentes segmentos da sociedade civil organizada; 
II - desenvolver ação integrada e complementar às áreas temáticas de conselhos, 
fóruns e outras formas de organização e representação da sociedade civil e de 
controle social do Poder Público, sem interferência ou sobreposição às funções 
desses mecanismos; 
III - zelar para que os direitos da população e os interesses públicos sejam 
atendidos nos serviços, programas e projetos públicos da região e comunicar 
oficialmente aos órgãos competentes em caso de deficiência nesse atendimento; 
IV - monitorar, no âmbito de seu território, a execução orçamentária, a evolução 
dos indicadores de desempenho dos serviços públicos, a execução do Programa de 
Metas e outras ferramentas de controle social com base territorial; 
✓ - colaborar no planejamento, mobilização, execução, sistematização e 
acompanhamento de audiências públicas e outras iniciativas de participação 
popular no Executivo; 
VI - manter comunicação com os conselhos gestores de equipamentos públicos 
municipais do território do distrito e da Subprefeitura, visando articular ações e 
contribuir com as coordenações. 
Parágrafo único. É vedado ao Conselho Participativo Municipal conceder títulos e 
honrarias. 
Art. 5o O Conselho Participativo Municipal será composto por conselheiros eleitos 
por cada distrito que compõe a respectiva Subprefeitura, conforme tabela constante 
do Anexo I deste decreto, elaborada com base nos seguintes critérios: 
I - o número de conselheiros nunca será inferior a 5 (cinco) em cada distrito, de 
acordo com o disposto no artigo 34 da Lei no 15.764, de 2013; 
II - o número total de conselheiros, somadas todas as Subprefeituras, será 
equivalente a 1 para cada 10.000 (dez mil) habitantes da Cidade, devendo a fração 
igual ou maior a 5.000 (cinco mil) ser arredondada para mais e a fração menor que 
5.000 (cinco mil) arredondada para menos; 
III - o número total de conselheiros em cada distrito será equivalente a 1 para 
cada 10.000 (dez mil) habitantes, respeitando-se o disposto no inciso I deste 
artigo, devendo a fração igual ou maior a 5.000 (cinco mil) ser arredondada para 
mais e a fração menor que 5.000 (cinco mil) arredondada para menos; 
IV - em cada Subprefeitura, o número máximo de conselheiros será de 51 
(cinquenta e um) e o número mínimo de 19 (dezenove), de forma a garantir o 
cumprimento do disposto no inciso II deste artigo; 
✓ - nas Subprefeituras cuja população total seja superior a 514.999 (quinhentos e 
quatorze mil, novecentos e noventa e nove) habitantes, os 51 representantes serão 
divididos entre os distritos, proporcionalmente à sua população; 
VI - nas Subprefeituras cuja população total seja inferior a 185.000 (cento e oitenta 
e cinco mil) habitantes, os 19 (dezenove) representantes serão divididos entre os 
distritos, proporcionalmente à sua população. 
§ 1 0  A cada censo oficial divulgado, deverá o Executivo editar decreto atualizando 
os números previstos nos incisos V e VI do "caput" deste artigo. 
§ 20  Nas situações de que tratam os incisos V e VI do "caput" deste artigo, a 
divisão dos conselheiros de cada Subprefeitura pelos respectivos distritos deverá 
ser feita na seguinte conformidade: 
I - população total da Subprefeitura / número total de conselheiros por 
Subprefeitura = coeficiente populacional; 
II - população total do distrito / coeficiente populacional = número total de 
conselheiros por distrito; 
III - a fração igual ou maior a 5.000 (cinco mil) será arredondada para mais e a 
fração menor que 5.000 (cinco mil) arredondada para menos. 
Art. 60  Os conselheiros serão eleitos por voto direto, secreto, facultativo e universal 
de todas as pessoas com mais de 16 (dezesseis) anos e que sejam portadoras de 

M
at

ér
ia

 P
L 

87
1/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 53



- olha n°  ç c.,,  	do proc. 
N°  O-1'0 S - 1 de 20.1._ 
O funcionar° lir,  

título de eleitor, cédula de identidade ou outro documento de identificação oficial 
com foto. 
§ 1° O eleitor poderá votar uma única vez em até 5 (cinco) candidatos ao Conselho 
Participativo Municipal correspondente à Subprefeitura em cuja área se localizem 
sua zona e seção eleitorais. 
§ 20  O critério para o endereço de referência do eleitor é o endereço do local onde 
foi instalada a respectiva seção eleitoral no primeiro turno da eleição municipal 
anterior. 
§ 30  Quando a área da zona e seção eleitoral corresponder ao território de mais de 
uma Subprefeitura, o eleitor deverá optar por votar em uma delas, a seu critério. 
§ 40  Aos que não possuírem título de eleitor será permitida a apresentação de 
cédula de identidade ou outro documento oficial com foto e comprovante de 
residência. 
§ 5° Aquele que não tiver condições de apresentar o comprovante mencionado no § 
40  deste artigo poderá firmar declaração de residência na área da Subprefeitura, 
para votação uma única vez, confirmando sua veracidade sob as penas da lei, 
conforme modelo constante do Anexo II deste decreto. 
§ 6° Competirá à Comissão Eleitoral zelar pela lisura do processo de eleição, 
garantindo que o eleitor vote uma única vez, num único território. 
Art. 70  Será considerado apto a concorrer no pleito a pessoa: 
I - maior de 18 (dezoito) anos que comprove o apoio de, no mínimo, 100 (cem) 
residentes na área da respectiva Subprefeitura; 
II - que não seja ocupante de cargo em comissão no Poder Público ou detentor de 
mandato eletivo. 
§ 1° O critério para o endereço de referência de inscrição de candidatos é o 
endereço do local onde foi instalada a respectiva seção eleitoral no primeiro turno 
da eleição municipal anterior. 
§ 20  Não há limite quanto ao número de candidatos a membros do Conselho 
Participativo Municipal. 
Art. 80  A primeira eleição do Conselho Participativo Municipal será precedida de 
audiência pública, destinada à convalidação da proposta de composição desse 
Conselho e da Comissão Eleitoral. 
§ 1° A audiência pública deverá ser realizada em local de fácil acesso e convocada 
por intermédio da imprensa oficial e de dois periódicos de grande circulação na 
região, sob a incumbência da Secretaria Municipal de Relações Governamentais, e 
dos meios locais de comunicação, a cargo de cada Subprefeitura. 
§ 2° A audiência pública será presidida, em cada local, pelo Subprefeito ou por 
pessoa por ele designada, da qual lavrar-se-á ata com parecer final quanto à reti-
ratificação da proposta de composição do primeiro Conselho Participativo Municipal 
e da Comissão Eleitoral ali apresentada e debatida. 
§ 30  A audiência pública deverá ser convocada por meio de edital que também 
definirá a data da primeira eleição, a ser realizada em um domingo, em data nunca 
inferior a 60 (sessenta) dias daquela fixada para a audiência pública, para que a 
lista definitiva de candidatos habilitados por distrito possa ser conhecida e 
divulgada na imprensa oficial e no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na 
Internet no prazo de, no mínimo, 21 (vinte e um) dias antes do dia da eleição. 
Art. 9° Cada Comissão Eleitoral será composta, integrada e presidida pelo 
Subprefeito ou por pessoa por ele designada, em número total de 5 (cinco) 
membros, assegurada a participação de representantes da sociedade civil local, não 
podendo os indicados, todos maiores de 18 (dezoito) anos: 
I - estar no exercício de mandato parlamentar de qualquer natureza; 
II - ocupar cargo em comissão no Poder Público; 
III - vir a se inscrever como candidato para qualquer Conselho Participativo 
Municipal em qualquer Subprefeitura; 
IV - fazer ou vir a fazer parte de mais de uma Comissão Eleitoral. 
§ 1° As indicações para a composição da Comissão Eleitoral deverão ser 
apresentadas no início da audiência pública correspondente, acompanhadas de 

Maria Jo 
Técnico Admin 

é I I 

ratt. RF 10.940 
i eira 

M
at

ér
ia

 P
L 

87
1/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



Folha n° 	 do proc. 

NC;fu°-lnci-oeán-j 
	 de 2013...  

Maria Jo 	lvelra 
Técnico Admin rat o-RF 10.940 

declaração do indicado, de próprio punho, no sentido de que não incide nas 
restrições previstas nos incisos I a IV do "caput" deste artigo. 
§ 2° O presidente da Comissão Eleitoral receberá as indicações acompanhadas da 
declaração referida no § 1 0  deste artigo e apresentará, na audiência pública, a lista 
de candidatos a integrantes da Comissão Eleitoral. 
§ 30  Os candidatos a integrantes da Comissão Eleitoral deverão estar presentes na 
audiência pública. 
§ 40  Na hipótese do número de indicações exceder o total de 4 (quatro), o 
presidente da Comissão Eleitoral submeterá ao plenário da audiência pública a 
escolha dos indicados ao referido colegiado, devendo cada um dos presentes votar 
nominalmente em apenas um dos indicados, considerando-se eleitos os 4 (quatro) 
mais votados. 
§ 50  Caso seja apresentado número de indicações igual ou inferior a 4 (quatro), 
todos os indicados serão automaticamente eleitos para compor a Comissão 
Eleitoral, ficando o presidente do colegiado autorizado a indicar os integrantes para 
as vagas restantes, se existentes. 
§ 6° A Comissão Eleitoral será instalada no primeiro dia útil após sua formação, 
devendo aceitar as inscrições de candidatos a membros do Conselho Participativo 
Municipal. 
§ 70  Será publicada convocação para o cadastro de candidatos a membros do 
Conselho Participativo Municipal na imprensa oficial e no Portal da Prefeitura do 
Município de São Paulo na Internet, com o período e os requisitos necessários à 
inscrição. 
§ 8° A convocação deverá prever, como requisitos para a inscrição dos candidatos, 
o cumprimento do disposto no artigo 70  deste decreto, o preenchimento de ficha de 
inscrição e a apresentação de cópia da cédula de identidade ou outro documento de 
identificação oficial com foto, do título de eleitor ou comprovante de residência, 
acompanhados dos originais, bem como os demais documentos exigidos pela 
legislação municipal. 
§ 90  O cadastro de candidatos para a eleição do Conselho Participativo Municipal 
ocorrerá pelo período mínimo de 15 (quinze) dias, incluindo pelo menos uma noite 
e um sábado. 
§ 10. A Comissão Eleitoral decidirá sobre eventuais questões não previstas neste 
decreto. 
§ 11. O local de trabalho da Comissão Eleitoral será a sede da Subprefeitura, 
devendo o respectivo Subprefeito adotar as providências necessárias à instalação 
do colegiado. 
Art. 10. O Município poderá firmar convênios com a Justiça Eleitoral para viabilizar 
as eleições para os Conselhos Participativos Municipais, a fim de possibilitar a 
utilização do sistema eletrônico de votação e apuração do processo eleitoral. 
Art. 11. Serão considerados eleitos os candidatos mais votados, de acordo com o 
número de vagas de cada distrito. 
Parágrafo único. Os demais candidatos serão considerados suplentes dos eleitos, na 
ordem decrescente do número de votos por eles obtidos. 
Art. 12. O mandato de cada Conselheiro será de 2 (dois) anos, com início no 
primeiro dia útil após a cerimônia de posse, assegurada a possibilidade de uma 
única reeleição consecutiva. 
Parágrafo único. Cabe ao Executivo divulgar, no Diário Oficial da Cidade, o 
resultado do pleito eleitoral em tempo hábil para a realização da posse dos eleitos 
na data para tanto prevista. 
Art. 13. E vedado aos Conselheiros o recebimento de qualquer vantagem pecuniária 
pelo desempenho de suas funções. 
Art. 14. Perderá o mandato o Conselheiro que: 
I - infringir qualquer das vedações previstas no artigo 17 da Lei Orgânica do 
Município; 
II - deixar de comparecer, injustificadamente, a mais de 3 (três) reuniões plenárias 
consecutivas ou 6 (seis) alternadas; 
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III - sofrer condenação criminal ou sentença transitada em julgado que mp qu e 

A 

em restrição à liberdade de locomoção; 
IV - cometer falta grave no exercício de sua função, conforme tipificada no 
respectivo Regimento Interno; 
V - passar a exercer mandato eletivo nos Poderes Executivo ou Legislativo, 
excetuada a participação em outros órgãos colegiados criados pela legislação 
municipal, estadual ou federal; 
VI - for comprovada sua candidatura a mais de um Conselho Participativo 
Municipal, no mesmo pleito; 
VII - passar a ocupar cargo em comissão no Poder Público. 
§ 1° A perda de mandato será declarada pelo próprio Conselho Participativo 
Municipal após a observância do procedimento definido no Regimento Interno do 
Colegiado, garantido o direito à ampla defesa. 
§ 2° Nos casos de perda de mandato, renúncia ou morte de qualquer Conselheiro, 
será ele substituído pelo respectivo suplente. 
Art. 15. O Conselho Participativo Municipal funcionará como órgão colegiado, 
conforme estabelecer o respectivo Regimento Interno. 
Art. 16. As reuniões do Conselho Participativo Municipal serão públicas e ocorrerão 
com intervalo máximo de 30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. Semestralmente, deverá o Conselho ouvir, em plenária, 
associações, movimentos sociais, outros conselhos e organizações não 
governamentais. 
Art. 17. As demais disposições relativas ao funcionamento do Conselho Participativo 
Municipal deverão constar de seu Regimento Interno, a ser aprovado por maioria 
absoluta dos Conselheiros no prazo de 3 (três) meses, contados da posse dos 
eleitos na primeira eleição para o Conselho. 
§ 1° O Regimento Interno do Conselho Participativo Municipal só poderá ser 
reformado por decisão da maioria absoluta de seus membros. 
§ 2° O Conselho Participativo Municipal deverá dar publicidade às informações a 
respeito de sua estrutura (composição, regimento, local de funcionamento e horário 
de reuniões) e às atas de reunião, por meio da Subprefeitura, no Diário Oficial da 
Cidade e no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Art. 18. Para o integral cumprimento do disposto no artigo 35 da Lei n 0  15.764, de 
2013, deverá o Subprefeito encaminhar e promover, semestralmente, juntamente 
com o Conselho Participativo Municipal, análise dos documentos de planejamento, 
conjunto de indicadores, agenda dos Conselhos Setoriais e fóruns representativos 
ativos em sua região e vinculados aos assuntos do governo local. 
Art. 19. O Subprefeito deverá garantir as condições básicas de instalação física e 
funcionamento do Conselho Participativo Municipal. 
Art. 20. A Secretaria Municipal de Relações Governamentais deverá organizar, com 
apoio da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, agenda, 
conteúdo e calendário de capacitação dos Conselheiros eleitos e de seus suplentes. 
Art. 21. No mês de janeiro de cada ano, o Conselho Participativo Municipal tornará 
público, por meio de quadro afixado na sede da Subprefeitura e de divulgação no 
Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, relatório dos trabalhos 
efetuados no ano anterior pelo colegiado. 
Art. 22. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Relações 
Governamentais, suplementadas se necessário, observado, para o exercício de 
2013, o disposto no § 1 0  do artigo 272 da Lei no 15.764, de 2013. 
Art. 23. Este decreto entrará em vlgor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 1 0  de agosto de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JOÃO ANTONIO DA SILVA FILHO, Secretário Municipal de Relações Governamentais 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
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olha n° 	ç  
0-1-0 9 	de 20..13 

do proc. 

O funcion 

ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de agosto de 2013. 

Anexo I integrante do Decreto n° 54.156, de 1° de agosto de 2013 

Lista das Subprefeituras com as respectivas populações e números de Conse- 
lheiros por Distrito 

, 
Subprefeituras Distritos População 

(2010) 
Conselheiros 
por Distrito 

Conselheiros 
por 
Subprefeitura 

Aricanduva/Formosa/ 

Carrão 

Aricanduva 89.622 9 

Carrão 83.281 

Vila Formosa 94.799 

TOTAL 267.702 26 

Butantã 

Butantã 54.196 5 

Morumbi 46.957 5 

Raposa Tavares 100.164 10 

Rio Pequeno 118.459 12 

Vila Sônia 108.441 11 

TOTAL 428.217 43 

Campo Limpo 

Campo Limpo 211.361 18 

Capão Redondo 268.729 22 

Vila Andrade 127.015 11 

TOTAL 607.105 51 

Capela do Socorro 

Cidade Dutra 196.360 16 	, 

Grajaú 360.787 30 	, , 

Socorro 37.783 5 

TOTAL 594.930 51 

Casa 
Verde/Cachoeirinha 

Cachoeirinha 143.523 14 

Casa Verde 85.624 9 

Limão  80.229 

TOTAL 309.376 31 

Cidade Ademar 

Cidade Ademar 266.681 27 

Pedreira 144.317 14 

TOTAL 410.998 41 

Cidade Tiradentes 
Cidade Tira dentes 410.998 21 

TOTAL 211.501 21 

Ermelino Matarazzo 

Ermelino 
Matarazzo 

113.615 11 

Ponte Rasa 93.894  

TOTAL 207.509 20 
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Técnico Admirn 	RF 10.940 

Freguesia/Brasilândia 

Brasilándia 264.918 

Freguesia do Ó 142.327 

TOTAL 407.245 

Lajeado 103.996 

Guaianases Gualanas s 164.512 

TOTAL 268.508 

Cursino 109.088 

Ipiranga 106.865 
!piranga 

Sacomã 247.851 

TOTAL 463.804 

Itaim Paulista 224.074 

Itaim Paulista Vila Curuçá 149053  

TOTAL 373,127 

Cidade Líder 126.597 

Itaquera 204.871 

Itaquera José Bonifácio 124.122 

Parque do Carmo 68.258 

TOTAL 523.848 

Jabaquara 223.780 
Jabaquara 

TOTAL 223.780 

Jaçanã 94.609 

Jaçan'AfTremembé Tremembé 197.258 

TOTAL 291.867 

Barra Funda 14.383 

Jaguara 24.895 

Jaguaré 49,863 

Lapa Lapa 65.739 

Perdizes 111.161 

Vila Leopoldina 39.485 

TOTAL 305.526 

Jardim Angela 295434 

M'Boi Mirim Jardim São Luís 267.871 

TOTAL 563.305 

Mooca Água Rasa 84.963 

Belém 45.057 

Brás 29.265 
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1 Mooca 75.724 

Pari 17.299 

Tatuapé 91.672 

TOTAL 343.980 

Marsilac 8258 

Parelheiros Parelheiros 131.183 

TOTAL 139.441 

, Arthur Alvim 105.269 

Cangalha 136.623 

Penha Penha 127.820 

Vila Matilde 104.947 

TOTAL 474.659 

Anhanguera 65.859 

Perus Perus 80.187 

TOTAL 146.046 

Alto de Pinheiros 43.117 

Itaim Bibi 92.570 

Pinheiros Jardim Paulista 88.692 

, Pinheiros 65.364 

TOTAL 289.743 

Jaraguá 184.818 

Pirituba 167.931 
Pirituba/Jaraguá 

São Domingos 84.843 

TOTAL 437.592 

Mandaqui 107.580 

Santana 118.797 
Santanafrucuruvi 

Tucuruvi 98.438 

TOTAL 324.815 

Campo Belo 65.752 

Campo Grande 100.713 
Santo Amaro 

Santo Amaro 71.560 

TOTAL 238.025 

Iguatemi 127.662 

São Rafael 155.140 
São Mateus 

São Mateus 143.992 

TOTAL 426.764 
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São Miguel 

São Miguel 135.043 

Jardim Helena 92.081 

Vila Jacui 142.372 

TOTAL 369.496 

Bela Vista 69.460 

Bom Retiro 33.892 

Cambuci 36.948 

Consolação 57.365 

Sé Liberdade 69.092 

República 56.981 

Santa Cecilia 83.717 

" 23.651 

TOTAL 431.106 

Vila Guilherme 54.331 

Vila MariaNila Vila Maria 113.463 

Guilherme Vila Medeiros 129.919 

TOTAL 297.713 

Moema 83.368 

Saúde 130.780 
Vila Mariana 

Vila Mariana 130.484 

TOTAL 344.632 

São Lucas 142.347 

Vila Prudente Vila Prudente 104.242 

TOTAL 246.589 

Sapopetnba Sapopemba 284.524 

Município 11.253.473 

FONTE: CENSO IBGE/2010 

14 

9 

14 

37 

5 

5 

6 

7 

6 

5 

49 

5 

11 

13 

29 

8 

13 

13 

34 

14 

10 

24 

28 

28 

Total 1.125 

M
at

ér
ia

 P
L 

87
1/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 60



otha n° 	 do proc. 
N° 	- O i de 204-3  
O funcionar' 

Maria o 	ive ra 
Técnico Adminis rati -RF 10.940 

Anexo!! integrante do Decreto n° 54.156, de 1° de agosto 2013 

DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA 

EU, 	 

portador (a) do documento de identificação tipo (RG, CPF etc.) 	  

número 	  DECLARO, para fins de votação no Conselho 

Participativo Municipal, nos termos do artigo 6°, § 5°, do Decreto n° 	, de 	de 	de 

2013, que resido na área da Subprefeitura 	  

na (Rua, Avenida, Travessa etc.) 	  

	 e que não votarei em outra localidade. 

DECLARO, ainda, sob as penas da lei, em especial aquelas previstas na Lei Federal n°7.115, 

de 29 de agosto de 1983, e no artigo 299 do Código Penal (Falsidade Ideológica), que as 

informações aqui prestadas são verdadeiras. 

São Paulo, 	/ 	 

Assinatura do Declarante 
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18/12/13 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : conselho AND participativo 

Total de referências : 1  

Maria J 	e Iii 

Térnce, Admi tra o-RF 10.940 

d (Ala n° 	 do proc.  
J.L.C.21Là.2___de 20 

O fun ' 

1/1 
Titulo: DECRETO No 54.360 19/09/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera os artigos 5o e 6 0  e acresce os artigos 9o-A e 9 0-B ao Decreto no 54.156, de 1 0  

de agosto de 2013, que, regulamentando os artigos 34 e 35 da Lei no 15.764, de 27 
de maio de 2013, dispõe sobre a criação, composição e atribuições do Conselho 
Participativo Municipal em cada Subprefeitura. 

Legislação explicativa: Decreto n°54.156/2013 - Regulamenta os artigos 34 e 35 da Lei no 15.764, de 27 
de maio de 2013, que dispõem sobre a criação, composição e atribuições do 
Conselho Participativo Municipal em cada Subprefeitura.; (ver documento) 
Lei no 15.764/2013 - Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional 
das Secretarias Municipais que especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e 
institui a Gratificação pela Prestação de Serviços de Controladoria. (ver documento) 

[ Back 
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PUBLICADO DOC 20/09/2013, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 54.360, DE 19 DE SETEMBRO DE 2013 
Altera os artigos 5 0  e 60  e acresce os artigos 9 0-A e 90-B ao Decreto n 0  54.156, de 
1 0  de agosto de 2013, que, regulamentando os artigos 34 e 35 da Lei n 0  15.764, 
de 27 de maio de 2013, dispõe sobre a criação, composição e atribuições do 
Conselho Participativo Municipal em cada Subprefeitura. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 , 	artigos 5 0  e 60  do Decreto n 0  54.156, de 1 0  de agosto de 2013, passam 
a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 50  O Conselho Participativo Municipal será composto por conselheiros eleitos 
no território correspondente à respectiva Subprefeitura, em consonância com a sua 
divisão distrital, na conformidade da tabela constante do Anexo I deste decreto, 
elaborada com base nos seguintes critérios: 
	 "(NR) 
"Art. 6° Os conselheiros serão eleitos por voto direto, secreto, facultativo e 
universal de todas as pessoas com mais de 16 (dezesseis) anos e que sejam 
portadoras de título de eleitor, acompanhado de cédula de identidade ou outro 
documento de identificação com foto expedido por órgão público. 
§ 1 0  O eleitor poderá votar uma única vez em até 5 (cinco) candidatos ao Conselho 
Participativo Municipal correspondente à Subprefeitura em cuja área se localize sua 
zona e seção eleitorais. 
§ 2° O critério para o endereço de referência do eleitor é o endereço do local onde 
se encontrar instalada a sua seção eleitoral. 
§ 30  Aos que não estiverem portando o título de eleitor, será permitida a 
apresentação apenas da cédula de identidade ou outro documento de identificação 
com foto expedido por órgão público, desde que se encontrem nos locais 
correspondentes às suas respectivas seções eleitorais. 
§ 40  Competirá à Comissão Eleitoral resguardar a lisura do processo eleitoral, 
inclusive zelar para que o eleitor vote uma única vez e em um único território." 
(N R) 
Art. 20  O Decreto n 0  54.156, de 2013, passa a vigorar acrescido dos artigos 9 0-A e 
90-B, com a seguinte redação: 
"Art. 90-A. Fica criada a Comissão Eleitoral Central, composta pelos seguintes 
integrantes: 
I - 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Relações Governamentais; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras; 
III - 1(um) representante da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
V - 2 (dois) representantes da sociedade civil. 
§ 10 1 0s representantes do Poder Público e seus respectivos suplentes serão 
indicados pelos Titulares das Pastas. 
§ 2° Os representantes da sociedade civil e seus respectivos suplentes serão 
indicados pelo Prefeito."(NR) 
"Art. 9 0-B. São atribuições da Comissão Eleitoral Central: 
I - aprovar os nomes dos servidores indicados pela Comissão Eleitoral de cada 
Subprefeitura para atuar na realização do respectivo pleito; 
II - elaborar, definir e tornar público o edital de convocação das eleições dos 
Conselhos Participativos Municipais das Subprefeituras; 
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III - tornar pública a lista dos candidatos eleitos para o Conselho Participativo 
Municipal de cada Subprefeitura, com resultados previamente homologados pela 
respectiva Comissão Eleitoral; 
IV - organizar o processo eleitoral para a eleição dos membros dos Conselhos 
Participativos Municipais das Subprefeituras, conforme edital de eleição a ser 
publicado no momento oportuno; 
V - aprovar o material impresso a ser utilizado nas eleições de todos os Conselhos 
Participativos Municipais; 
VI - apreciar e julgar os recursos interpostos pelos candidatos a membro dos 
Conselhos Participativos Municipais das Subprefeituras, bem como por terceiros; 
VII - acompanhar a Comissão Eleitoral de cada Subprefeitura, inclusive fiscalizando 
suas atividades; 
VIII - sanar os casos omissos que venham a se apresentar no âmbito da Comissão 
Eleitoral de cada Subprefeitura."(NR) 
Art. 3° Este decreto entrará em vigor da data de sua publicação, mantidos os atos 
praticados com fundamento nas regras até então vigentes. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 19 de setembro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JOÃO ANTONIO DA SILVA FILHO, Secretário Municipal de Relações Governamentais 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de setembro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Maria Jo 	liveira  

Técnico Administrar; -RF 10.940 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : conselho A ND participativo 

Total de referências : 1. 

1/1 
Título: DECRETO N°54.457 11/10/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o artigo 6 0  do Decreto n°54.156, de 1 0  de agosto de 2013, que, 

regulamentando os artigos 34 e 35 da Lei no 15.764, de 27 de maio de 2013, dispõe 
sobre a criação, composição e atribuições do Conselho Participativo Municipal em 
cada Subprefeitura. 
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-!ha n° G9 	do proc. 
N °7: "5" .1_1 	de 20-1 -3  
O fundo 

PUBLICADO DOC 12/10/2013, p. 1 c. 1 

Mar a Jo é 4sIvera 
Técnico Admin ra o-RF 10.940 

DECRETO No 54.457, DE 11 DE OUTUBRO DE 2013 
Altera o artigo 60  do Decreto no 54.156, de 1 0  de agosto de 2013, que, 
regulamentando os artigos 34 e 35 da Lei no 15.764, de 27 de maio de 2013, 
dispõe sobre a criação, composição e atribuições do Conselho Participativo 
Municipal em cada Subprefeitura. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as limitações técnicas decorrentes da conjugação das áreas 
territoriais das Subprefeituras com as Zonas Eleitorais do Município de São Paulo 
para a realização das eleições dos Conselhos Participativos Municipais com o auxílio 
do Tribunal Regional Eleitoral, 
DECRETA: 
Art. 10 O § 1 0  do artigo 60  do Decreto no 54.156, de 1 0  de agosto de 2013, 
alterado pelo Decreto no 54.360, de 19 de setembro de 2013, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 60 	  
§ 1 0  O eleitor poderá votar uma única vez em até 5 (cinco) candidatos ao Conselho 
Participativo Municipal. 
	 " (NR) 
Art. 2 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 11 de outubro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JOÃO ANTONIO DA SILVA FILHO, Secretário Municipal de Relações Governamentais 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de outubro de 2013. 
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O tunclonáplo Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15915  
Total de referências : 1  

Maria J 
Técnico Admi 

é 	ive ra 
trat,oRF 10.940 

1/1 
Título: LEI N°15.915 16/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação do Bilhete Único Mensal. 

Projeto: Projeto de Lei N°85/2013 (ver documento) 
Autor(es): Jair Tatto 
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S 	ded2o0PrA' 	0 - O   
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Mar a o 
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PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 c. 3 

LEI N° 15.915, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  85/13, do Vereador Jair Tatto - PT) 
Dispõe sobre a criação do Bilhete Único Mensal. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado o Bilhete Único Mensal, no Município de São Paulo. 
Art. 2° A Empresa São Paulo Transporte - SPTrans fornecerá o Bilhete Único 
personalizado aos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano da Cidade de 
São Paulo. 
Art. 3° (VETADO) 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° (VETADO) 
Art. 6° (VETADO) 
Art. 7° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 43469  

Total de referências : 1  

	 do proc. 
N°  0,1-0J de 20_.1  
O funcion 

Marta o 	e liveira 
Técnico Adminisfrat - RF 10.940 

Título: DECRETO N°43.469 15/07/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a prestaçao dos serviços municipais de transporte coletivo aos 
beneficiarias de gratuidades. 

Alterações: Dec. 43.535/2003 - Altera o art. 3 0  deste Decreto. (ver documento) 

1/1 

[ Back ] 
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golha n°  C g 	do proc. 
N° 	 de 211.13  
O func 

Maria Jos 	ve ra 
Técnico Admini ati RF 10.940 

DECRETO No 43.469, DE 15 DE JULHO DE 2003 

Regulamenta a prestação dos serviços municipais de transporte coletivo aos 
beneficiários de gratuidades. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o pleno acesso de todos os usuários aos serviços 
municipais de transporte coletivo de passageiros; 
CONSIDERANDO o direito de utilização gratuita destes serviços por determinados grupos de 
usuários, em especial os formados por homens com idade igual ou superior a 65 (sessenta e 
cinco) anos e mulheres com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
DECRETA: 
Art. 1°. Os consórcios, empresas, cooperativas e associações de operadores regularmente 
contratados para operar os serviços municipais de transporte coletivo de passageiros são 
obrigados a atender adequadamente a todos os usuários que possuam direito à utilização 
gratuita dos serviços. 
Art. 20 . A inobservância do disposto no artigo 1 0  deste decreto, em especial no que diz 
respeito ao atendimento de idosos, sujeitará a pessoa jurídica contratada às penalidades 
aplicáveis, podendo ensejar, conforme o caso e cumpridas as formalidades pertinentes, a 
rescisão do termo de concessão ou de permissão celebrado. 
§ 10 . A penalidade a ser aplicada no caso de desrespeito ao disposto no artigo 1 0  deste 
decreto poderá incidir sobre o operador-pessoa física diretamente responsável pela 
infringência, o qual poderá ser, até, excluído ou suspenso da operação do sistema de 
transporte coletivo de passageiros. 
§ 20 . No caso de serem constatadas infringências ao disposto no artigo 1 0  deste decreto, 
com a responsabilidade direta de 20% (vinte por cento) ou mais de operadores-pessoas 
físicas vinculadas a uma mesma pessoa jurídica contratada, permissionária ou 
concessionária dos serviços de transporte mencionados, poderá ser promovida a rescisão 
unilateral do ajuste celebrado, observadas as formalidades pertinentes. 
Art. 30 . Os recursos de que trata o Decreto n0  43.367, de 18 de junho de 2003, serão 
aplicados a partir da execução da operação iniciada em junho de 2003. 
Parágrafo único. Fica delegada competência à Secretaria Municipal de Transportes - SMT 
para regulamentar a aplicação dos recursos de que trata o Decreto n0  43.367, de 2003, 
mediante portaria específica. 
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 15 de julho de 2003, 4500  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
CARLOS FREDERICO BARBOSA BENTIVEGNA, Respondendo pelo Cargo de Secretário dos 
Ne9ócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de julho de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

	do proc. 
N°  0_1 - 0 2-..2 de 20.j3,_ 
O funcion ri ,...- 	( 

Man 	 vera 
Técnico Admini rati RF 10.940 Base de dados : legis 

Pesquisa : 43535  
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO No 43.535 28/07/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova redaçao ao artigo 3 0  do Decreto n°43.469, de 15 de julho de 2003, 

que regulamenta a prestaçao dos serviços municipais de transporte coletivo aos 
beneficiarios de gratuidades. 
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DECRETO No 43.535, DE 28 DE JULHO DE 2003 

Confere nova redação ao artigo 30  do Decreto no 43.469, de 15 de julho de 2003, 
que regulamenta a prestação dos serviços municipais de transporte coletivo aos 
beneficiários de gratuidades. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O artigo 30  do Decreto n 0  43.469, de 15 de julho de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 3 0 • Os recursos de que trata o Decreto n 0  43.527, de 26 de julho de 2003, serão 
aplicados a partir da execução da operação iniciada em junho de 2003. 
Parágrafo único. Fica delegada competência à Secretaria Municipal de Transportes - SMT 
para regulamentar a aplicação dos recursos de que trata o Decreto n 0  43.527, de 26 de 
julho de 2003, mediante portaria específica." (NR) 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 28 de julho de 2003, 450° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
CARLOS FREDERICO BARBOSA BENTIVEGNA, Respondendo pelo Cargo de Secretário dos 
Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de julho de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha no 	 do proc. 
	 de 

O funcionárl  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 46893  

Total de referências : 1. 

Maná J sØivelra 
Técnico Adminis rat -RF 10.940 

1/1 
Título: DECRETO N°46.893 06/01/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores 

das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração 
tarifária com o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 

Revogação: Revoga o Decreto n°46.882/2005. (ver documento) 
Alterações: Dec. 49.822/2008 - Altera o art. 3 0  deste Decreto. (ver documento) 
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de 20-13  
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DECRETO N 0  46.893, DE 6 DE JANEIRO DE 2006 
Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores 
das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária 
com o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que compete exclusivamente ao Município legislar sobre tarifas dos 
serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, cuja fixação de valores cabe 
ao Chefe do Poder Executivo, em conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei 
Orgânica Municipal; 
CONSIDERANDO que constituem atribuições do Poder Público Municipal a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, bem como a celebração de convênios com entes públicos ou privados, 
conforme definido na Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto n 0  42.736, de 19 de dezembro de 2002; 
CONSIDERANDO, ainda, o Convênio celebrado em 2 de setembro de 2005, entre o 
Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, e 
suas empresas vinculadas, a Companhia do Metropolitano de São Paulo e a Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, e o Município de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Transportes e sua empresa vinculada, a São Paulo Transporte 
S/A, bem como seu Termo Aditivo n0  1, firmado em 28 de dezembro de 2005, que 
estabelece o valor da tarifa de integração e o critério de partilha desse valor entre os 
partícipes; 
CONSIDERANDO, finalmente, o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por 
meio da utilização do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, com Cartão Inteligente, com 
circuito integrado entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, sob gestão da São Paulo Transporte S/A, e os Sistemas de 
Transporte Coletivo da Companhia do Metropolitano de São Paulo e da Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, firmado em 6 de outubro de 2005, 
DECRETA: 
Art. 1°. Define-se "Bilhete Único-BU" como a marca caracterizadora do cartão, emitido 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, destinado ao carregamento de créditos 
pecuniários. 
Art. 2°. O Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo utilizará o "Bilhete Único - BU" para pagamento de viagens, nas seguintes 
modalidades: 
I - COMUM: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelo usuário; 
II - VALE-TRANSPORTE: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelas empresas, 
para utilização por seus empregados, nos termos da legislação federal vigente; 
III - ESCOLAR: cujas cotas mensais de créditos sejam adquiridas diretamente pelo 
usuário, nos termos da legislação vigente; 
IV - GRATUIDADES: para usufruto de direito de gratuidades legais, em particular de 
idosos e pessoas com necessidades especiais, nos termos de legislação específica 
vigente. 
Art. 3°. Para o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo fica definido o valor de R$ 2,00 (dois reais) para a tarifa das viagens com 
até 3 (três) integrações, no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 1°. O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 2 
(duas) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
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olha n° 	3 	do proc. 
N° Õ1 O3 de 20-13  
O funclonár 

Mana 
Técnico Admini 

live ra 
ra o-RF 10.940 

§ 20 . Para as viagens de estudantes o valor da tarifa será de 50% (cinqüenta por 
cento) daquele definido no "caput" deste artigo, mantidas todas as demais condições. 
Art. 40 . Para as viagens integradas entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano 
sobre Trilhos, fica definido o valor de R$ 3,00 (três reais) para a tarifa das viagens 
com até 3 (três) integrações, limitado a apenas um desses registros no último sistema 
(Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO ou Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos - CPTM), no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 10 . O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), limitado a apenas um 
desses registros no Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos (CPTM 
ou METRO), para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
§ 20 . As disposições deste artigo somente serão aplicadas nas estações do METRO e da 
CPTM que dispuserem de equipamentos para registro do "Bilhete Único-BU". 
Art. 50 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 46.882, de 29 de dezembro de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2006, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário Municipal de Finanças - Substituto 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Titulo: DECRETO N°49.822 25/07/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o artigo 3 0  do Decreto n°46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 

política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o 
Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 

18/12/13 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 49822  

Total de referências : 1  
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Olha n° 	 do proc. 
	 de 20.12)  

O funcion r o 

Maria Jo é e lUvéra 
Técnico Admini ra 	- RF 10.940 

DECRETO N 0  49.822, DE 25 DE JULHO DE 2008 
Altera o artigo 3 0  do Decreto n 0  46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO competir exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo a definição da 
política tarifária dos serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, em 
conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município; 
CONSIDERANDO que cumpre ao Poder Público fomentar ações que promovam o uso do 
transporte coletivo; 
CONSIDERANDO, por fim, os excelentes resultados alcançados pelas medidas de 
combate às fraudes na utilização do "Bilhete Único", com grande economia para os 
cofres públicos, 
DECRETA: 
Art. 1°. O artigo 3° do Decreto n 0  46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 3°. A tarifa pela utilização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo permitirá ao usuário realizar até 3 (três) 
integrações, no período máximo de 3 (três) horas. 
§ 1°. O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 3 
(três) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
§ 2°. Os estudantes terão 50% (cinqüenta por cento) de desconto na tarifa vigente, 
mantidas todas as demais condições." (NR) 
Art. 2°. O período máximo para viagens com até 3 (três) integrações, a que se refere o 
artigo 1° do Decreto n 0  47.919, de 28 de novembro de 2006, passa a ser de 3 (três) 
horas. 
Art. 3°. As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de julho de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de julho de 2008. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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	do proc. 
N°  0_1 -0 	de 20.3., 
O funolon ri 

Marir J s 
Técnico Admin 	ti RF 10.940 

golha n° 4-G 
18112/13 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 49426  

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 49.426 22/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a utilização, aos domingos e feriados oficiais, do Bilhete Único na 

modalidade Comum, nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros da Cidade de São Paulo. 
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olha n° 	 do proc. 
N°  O —e-)s-J.  de 20--  
O funcionár 

Ma a o é 	live ra 
Técnico Admin rat -RF 10.940 

DECRETO No 49.426, DE 22 DE ABRIL DE 2008 
Dispõe sobre a utilização, aos domingos e feriados oficiais, do Bilhete Único na 
modalidade Comum, nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO os resultados obtidos pelas ações de combate às fraudes, 
implementadas no âmbito do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
CONSIDERANDO a oportunidade e o propósito de se incentivar o lazer e a recreação 
dos usuários do serviço de transporte coletivo, aos domingos e feriados oficiais, 
DECRETA: 
Art. 10 . Aos domingos e feriados oficiais, o Bilhete Único na modalidade Comum 
poderá ser utilizado, nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo, em até 4 (quatro) viagens realizadas entre 00h00 
(zero hora) e 24h00 (vinte e quatro horas), com até 3 (três) integrações, no período 
máximo de 8 (oito) horas, descontada apenas uma tarifa oficial vigente. 
§ 1 0 . Para a utilização prevista no "caput" deste artigo, a última recarga do bilhete 
deverá ter sido feita com crédito do tipo comum, no valor mínimo de 4 (quatro) tarifas 
oficiais vigentes. 
§ 20 . Excepcionalmente, o disposto neste decreto aplicar-se-á a partir das 16h00 do 
dia 26 de abril de 2008, data da realização do evento denominado Virada Cultural. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 22 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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18/12113 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n° 	 do proc. 
N°  Ô1 - () -g j  de 20,j?)  
O funcionário 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 54054  

Total de referências : 1  

Maria o 
Técnico Admini r ti 

vel 
RF 10.940 

1/1 
Titulo: DECRETO No 54.054 28/06/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a inserção de mensagens de natureza comemorativa ou de cunho 

social, cultural ou cívico no Bilhete Unica utilizado no Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto no 28.038/1989. (ver documento) 
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Folha ti*,  1, 1 	do proc. 
Ná &Oí do 20j 
O furicionár 

Mar 	o 	liveira 
Técnico Adminis 

a 
-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 29/06/2013, p. 1 c. 1 

DECRETO No 54.054, DE 28 DE JUNHO DE 2013 
Dispõe sobre a inserção de mensagens de natureza comemorativa ou de cunho 
social, cultural ou cívico no Bilhete Único utilizado no Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1° O Bilhete Único utilizado para pagamento de passagens no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo poderá conter 
mensagens de natureza comemorativa, bem como figuras, imagens, ilustrações, 
distintivos, fotos ou desenhos alusivos aos seguintes temas: 
I - eventos ou manifestações culturais, artísticas, científicas e esportivas de 
repercussão local, regional, nacional ou internacional; 
II - acontecimentos históricos locais, regionais, nacionais ou internacionais; 
III - meio ambiente; 
IV - turismo; 
V - valores de cidadania, direitos humanos e outros assuntos relacionados ao bem-
estar da humanidade; 
VI - datas festivas e feriados locais, regionais ou nacionais. 
Parágrafo único. A inserção a que se refere este artigo poderá ser aplicada em 
todas as modalidades de Bilhete Único. 
Art. 2° O custo da inserção de figuras, imagens, ilustrações, distintivos, fotos ou 
desenhos dos bilhetes comemorativos, quando existente, poderá ser suportado pela 
Prefeitura, compartilhado ou de responsabilidade única e exclusiva do interessado 
na promoção do evento. 
Art. 30  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto n 0  28.038, de 4 de setembro de 1989. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2013. 
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Folha n° 	O 	oo 
N°  Oi -Oi de 20-1.3  
O funcion 

Mana Joé j4 uive ra 
Técnico Adminft PF 10.940 

PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 72 

PROJETO DE LEI 01-00022/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Institui o Bilhete Único dos Policiais Civis e Militares, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Fica instituído Bilhete Único de transporte gratuito para Policiais Civis e 
Militares para nos coletivos urbanos públicos Municipais, especificados no Art. 2 0, 
da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001. 
Art. 20  Todos os funcionários de carreiras das polícias civis e militares farão jus aos 
benefícios desta lei, podendo receber o Bilhete único gratuitamente. 
Parágrafo único - o cartão é intransferível e exclusivamente para uso pessoal do 
beneficiário. 
Art. 30  A solicitação do cartão deverá ser acompanhada de prova de vinculação à 
carreira policial e de estar o beneficiário em pleno exercício da atividade. Esse 
benefício só se estende aos Policiais Civis e Militares que residem e trabalham no 
Município de São Paulo. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
120 (cento e vinte dias), contados da sua publicação. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes. 
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Folha n° 	 do proc. 
N0-1-- 	 de 20  1'7)  
O funcionário 

Marl 
ilveRFIra10.940 Técnico Admini 

PROJETO DE LEI 01-00086/2013 dos Vereadores Jair Tatto (PT) e Floriano 
Pesaro (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação do Bilhete Único Diário" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica criado o Bilhete Único Diário, no Município da Cidade de São Paulo. 
Art. 2°' A Empresa São Paulo Transporte - SPTRANS - fornecerá o Bilhete Único 
Diário personalizado aos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano da 
Cidade de São Paulo. 
Art. 3° Para obtenção do Bilhete Único Diário, os interessados deverão cadastrar-se 
junto a SPTRANS, mediante preenchimento de formulário eletrônico e o numero do 
CPF - Cadastro de Pessoa, Física, em seguida dirigir-se a um posto indicado para 
prosseguir o cadastramento. 
Art. 4° A SPTRANS deverá fornecer ao usuário, no prazo de 10 (dez) dias úteis 
contados do comparecimento no posto físico, o Bilhete Unico Diário. 
Art. 5° Fica o usuário do sistema municipal de transporte, ciente do pagamento a 
ser estipulado pela São Paulo Transporte, por um número irrestrito de viagens 
durante o dia. 
Art. 6° Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 07 de março de 2013... Às Comissões competentes". 

Requerimento RDS 13-0234/2013 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 14/03/2013, PÁG 252 

PROJETO DE LEI 01-00086/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispõe sobre a criação do Bilhete Único Diário" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica criado o Bilhete Único Diário, no Município da Cidade de São Paulo. 
Art. 2° A Empresa São Paulo Transporte - SPTRANS - fornecerá o Bilhete Único 
Diário personalizado aos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano da 
Cidade de São Paulo. 
Art. 3° Para obtenção do Bilhete Único Diário, os interessados deverão cadastrar-se 
junto a SPTRANS, mediante preenchimento de formulário eletrônico e o numero do 
CPF - Cadastro de Pessoa, Física, em seguida dirigir-se a um posto indicado para 
prosseguir o cadastramento. 
Art. 4° A SPTRANS deverá fornecer ao usuário, no prazo de 10 (dez) dias úteis 
contados do comparecimento no posto físico, o Bilhete Único Diário. 
Art. 5° Fica o usuário do sistema municipal de transporte, ciente do pagamento a 
ser estipulado pela São Paulo Transporte, por um número irrestrito de viagens 
durante o dia. 
Art. 6° Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 07 de março de 2013... Às Comissões competentes". 

M
at

ér
ia

 P
L 

87
1/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 83



Êtaha 	
proc.  

Nj -oj de 20 
funcionãr 

Ma a o 
Técnico AdmlrjsfÇt  

lve ia 
-PP 10.940 PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 252 

PROJETO DE LEI 01-00087/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispõe sobre a criação do Bilhete Único Semanal". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Fica criado o Bilhete Único Semanal, no Município da Cidade de São Paulo. 
Art. 2° A Empresa São Paulo Transporte - SPTRANS - fornecerá o Bilhete Único 
Semanal personalizado aos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano da 
Cidade de São Paulo. 
Art. 3° Para obtenção do Bilhete Único Personalizado, os interessados deverão 
cadastrar-se junto a SPTRANS, mediante preenchimento de formulário eletrônico e 
o número do CPF - Cadastro de Pessoa Física, em seguida dirigir-se a um posto 
indicado para prosseguir o cadastramento. 
Art. 4° A SPTRANS deverá fornecer ao usuário, no prazo de 10 (dez) dias úteis 
contados do comparecimento no posto físico, o Bilhete Unico Semanal. 
Art. 50  Fica o usuário do sistema municipal de transporte, ciente do pagamento a 
ser estipulado pela São Paulo Transporte, por um número irrestrito de viagens 
durante a semana. 
Art. 60  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 07 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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Mar a o 	0V1) 
.RF 10,940 

TéCnICO Mefilf11 

o 

PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 252 

PROJETO DE LEI 01-00088/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispõe sobre a criação do Bilhete Único Turístico". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Fica criado o Bilhete Único Turístico, no Município a Cidade de São Paulo. 
Art. 2°, A Empresa São Paulo Transporte - SPTRANS - fornecerá o Bilhete Único 
personalizado aos turistas que utilizarão do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
da Cidade de São Paulo, nas suas recreações pela Cidade. 
Art. 3° Para obtenção do Bilhete Único Personalizado, os interessados deverão 
cadastrar-se junto a SPTRANS, mediante preenchimento de formulário eletrônico e 
o número de documento que comprove o turismo pela Cidade. (Passaporte, Tickets 
de Viagem, Voucher), em seguida dirigir-se a um posto de atendimento ao Turista 
ou aqueles- informados pela SPTRANS, indicados para prosseguir o cadastramento 
e retirada do Bilhete. 
Art. 4° A SPTRANS deverá fornecer ao usuário, imediatamente, à partir do 
preenchimento do formulário eletrônico e da apresentação dos documentos 
exigidos, o Bilhete Único Turístico. 
Art. 5° O Prazo de validade do Bilhete Único do Turista será de 90 (noventa) dias. 
Art. 6° Fica o turista que utilizará do sistema municipal de transporte, ciente do 
pagamento para emissão do seu Bilhete Único e da tarifa diferenciada a ser 
estipulado pela São Paulo Transporte, por um número irrestrito de viagens durante 
o período que estiver na, Cidade, nas linhas que dão acesso aos pontos turísticos 
da Cidade., 

	Todo Turista deverá apresentar documento oficial de identificação 
e documento que comprove sua passagem pela Cidade, durante o cadastro junto a 
SPTRANS. 
Art. 70  Esta lei devera ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 8° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 07 de março de 2013... As Comissões competentes." 
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Folha n° 
N°2,..3==e 2do0P. 

proc. 

O fUnciona 

Ma la Jo é 	Jivfra 
técnico Admin rat 	'7  10.940 

PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00429/2013 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Estabelece o valor da tarifa para o Transporte Coletivo Urbano na Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica estabelecido o valor fixo da tarifa para o Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, obedecendo o sistema de 
integração do transporte público. 
Parágrafo Único. O valor que se refere o Caput deste artigo não poderá ser superior 
à 0,45% (zero vírgula quarenta e cinco por cento) do salário mínimo vigente no 
país. 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

Is pi (o4(19 

do processo n° 015. - 	 de 20 	 o) t, 41 11-1 (a) 

REDISTRIBUSDO 
Ao N 	roedor Jek Nobre Venta 

t-sre Relatar. 
Sala da Comissão de Constitiii0o, Jjstiç. e 

Partic ,  
Em 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	  
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do processo n° 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10871-13 

PAR 

188 1/2015 

Folha n° 	do Proc. 

	de 20 	 
Paulo Victor Freire Rib 

PF 11.3:35 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 871/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, que autoriza o Executivo a 
instituir o cartão eletrônico de transporte gratuito para os integrantes do Conselho 
Participativo Municipal. 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação e ser aprovado, conforme será 
demonstrado. 

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual cabe à comuna 
legislar, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e art. 13, inciso I da Lei 
Orgânica do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
(in "Curso de Direito Constitucional", 2a  Ed., Salvador, Juspodivm, 2008, p. 841). 

Além disso, a Cada Magna é expressa em seu art. 30, inciso V, ao dispor que compete aos 
Municípios organizar e prestar diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão os 
serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 
essencial. 

De fato, versa a propositura sobre serviços públicos, no caso em tela sobre serviço público 
de transporte coletivo, matéria que a Lei Orgânica do Município, por força da Emenda n° 28, 
de 2006, que alterou a redação do inciso IV, do § 2°, do art. 37, retirou do âmbito da 
iniciativa reservada do Sr. Prefeito. 

Cumpre destacar, ainda, que o próprio art. 175, inciso XI, de nossa Lei Orgânica determina 
que a regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar a 
metodologia, as regras de tarifação e as formas de subsídios. 

De outro lado, dispor sobre direitos de passageiros em face de um relevante interesse social 
não caracteriza invasão da competência privativa do Sr. Chefe do Executivo, conforme 
julgado que trazemos à colação: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei municipal n° 733, de 14 de 
setembro de 2006, de Bertioga - Ingresso de gestantes em veículos de transporte 
coletivo, sem passar pela catraca — Vício de iniciativa não caracterizado - 
Facilitação de acesso ao transporte coletivo a determinada qualidade de 
passageiros, de conteúdo genérico, dentro do âmbito concorrente de atuação da 
Câmara dos Vereadores, no intuito de atender aos interesses das gestantes - 

RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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Folha n° 	do Proc. 

$5‘ -`nil  de 20 13 Ab. 
Paulo Victor Freire Rib 5;11, 

' RF 11,335 - SGP,1 , ter  
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10871-13 

Relevante questão social (...) (ADIn n° 142.412.0/7-00, da Comarca de SÃO 
PAULO, Prefeito do Município de Bertioga versus Presidente da Câmara Municipal 
de Bertioga, TJSP, Órgão Especial, j. 24/10/07). 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração 
legislativa, bem como para acrescentar artigo prevendo a publicação da lei, é que sugerimos 
o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0871/13. 

Autoriza o Executivo a instituir cartão 
eletrônico de transporte gratuito para os 
integrantes do Conselho Participativo 
Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizado o Executivo a instituir cartão eletrônico de transporte gratuito nos 
coletivos urbanos municipais, especificados no art. 2°, da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001, para os integrantes do Conselho Participativo Municipal de São Paulo. 

Art. 2° Todos os Conselheiros farão jus aos benefícios desta lei, podendo receber o cartão 
eletrônico de transporte gratuitamente, pelo período de seu mandato. 

§ 1° O cartão é intransferível e exclusivamente para uso pessoal do beneficiário. 

§ 2° A solicitação do cartão deverá ser acompanhada de documento que ateste que foi eleito 
para o Conselho Participativo. 

Art. 3° O Conselheiro que deixar de comparecer a três reuniões seguidas do Conselho 
Participativo, ou a cinco reuniões ao longo de um ano, perderá o beneficio de que trata esta 
Lei. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
p10871-13 C 
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DAVID SOARES 

SANDRA TADEU 

-3.- G" 

AR FRIEDENBACH 

ONTE LOPES 

EDUARDO TUMA 

RICARDO TEIXEIRA 

Folha n° 	7 do Proc. 

	de 20  13  
Paulo Victor Freire Ri ' 

RF 11.335 -  .l be  SGP /- 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10871-13 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta dias), contados da sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Z(110/fr Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

S_ _O _ _ _ULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 90 

do processo 01-871/2013 	02/01/2017 
Elaine Gonçalves Gavioli 

RF.: 100.465 

A SGP — 33, Para arquivamento nos termos do artigo 275 do Regimento 
Interno. 

São Paulo, 02 de janeiro de 2017 

Elaine Gavioli 
RF 100.465 
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DEFERIDO 
AMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDENT 

Folha n.o  9/ 
/20/R  

tun. 

de Ovejjj,, 
Técnico 444~Istnoivt, 

MIMO 

RDS 
REQUERIMENTO 	

45/2017 

REQUEIRO, enquanto Líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores, nos 

termos do §2° do artigo 275 do Regimento Interno, o desarquivamento e volta à 

tramitação dos Projetos de Lei 564/2016 ; 508/2016 ; 359/2016; 353/2016 ; 267/2016; 

; 10712016 ; 698/2015 ; 

; 314/2015 ; 309/2015 ; 

; 281/2014 ; 277/2014 ; 

308/2013 ; 264/2013 ; e 

E dos Projetos de Resolução 03/2016 ; 16/2015 ; 11/2015 ; e 09/2014, de 

autoria do Nobre Vereador Reis. 

229/2016 ; 208/2016 ; 196/2016 ; 185/2016 ; 177/2016 

675/2015 ; 579/2015 ; 54012015 ; 536/2015 ; 337/2015 

284/2015 ; 261/2015 ; 193/2015 ; 431/2014 ; 308/2014 

883/2013 ; 881/2013 ; 871/2013 ; 736/2013 ; 725/2013 ; 

224/2013. 

19
:1

6
 03

/0
2/

20
17

 01
7 

Sala das Sessões, 1° de fevereiro de 2016. 

Vereacy 4onato 
Líder da Bancada do PT 
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08/02/2017 

CALEARI 
Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

do processo n°  Q 1- C& 1- 	 de 20. .13 	 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 ULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° q  

49 	 / 	(a) 	

Ai:Já te Oltreirs Lascar& 
nestko Adoebeistrativo 

ar 11.226 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-45/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

CcI / 0 .1 / dc()- 

UBIRAJARA DE FARIA PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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AIVA 

GILSopie 

r 
FE ANDO e IDAY 

A 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

FoiNa 	(4-) 	ao 

Precoce* re 0  I 41 - 1 3 
Ala Lécia C OksIrã 

8  P. 100.823 - 33P,11:9 

a 

PAR 

PARECER No 390/2017 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° N° 871/2013 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Reis que "autoriza o 

executivo a instituir cartão eletrônico de transporte gratuito para os integrantes do 

conselho participativo municipal, e da outras providencias". 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "o presente 

projeto de lei tem por objetivo garantir o direito de transporte gratuito para os 

Conselheiros eleitos do Conselho Participativo Municipal". 

A fim de fortalecer o controle social é extremamente necessário que o Poder 

Executivo possa dotar os conselheiros das mínimas condições de se transportar 

pela Cidade, de forma a articular as demandas da sociedade com este órgão 

consultivo. 

Ademais o projeto prevê que o cartão eletrônico será disponibilizado apenas 

no período do mandato do conselheiro, de forma intransferível e exclusivamente 

para uso pessoal do beneficiário, sendo que o Conselheiro que deixar de 

comparecer a três reuniões seguidas do Conselho Participativo, ou a cinco reuniões 

ao longo de um ano, perderá o beneficio. 

Portanto, por se tratar de pauta de relevante interesse público, somos 

favoráveis a ele. 

Sala da Comissão de Administração Pública, e D.6)0q/aon 
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